
O Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH) é uma associação sem fins lucrativos, 
de caráter filantrópico, fundada em 1999 em Brasília e vinculada à Congregação das Irmãs 
Scalabrinianas. O IMDH dedica-se ao atendimento jurídico, socioassistencial, à acolhida 
humanitária e à integração social e laboral de migrantes, solicitantes de refúgio, refugiados, 
refugiadas e apátridas. Além da sede na capital federal, mantém um escritório em Boa Vista/
Roraima – o IMDH Solidário – voltado ao atendimento a mulheres e crianças venezuelanas em 
situação de vulnerabilidade social, com ações que abrangem também o município fronteiriço de 
Pacaraima. Em âmbito nacional, desde 2004, o Instituto articula a Rede Solidária para Migrantes 
e Refugiados (RedeMiR), que reúne mais de 70 instituições da sociedade civil de todas as regiões 
do Brasil. Atua, ainda, em esferas decisórias de proteção de direitos e propositura de políticas 
públicas, sendo membro observador no Comitê Nacional para Refugiados (CONARE).

A Agência da ONU para Refugiados (ACNUR) foi estabelecida em 14 de dezembro 
de 1950 pela Assembleia Geral das Nações Unidas. A agência tem como mandato 
liderar e coordenar a ação internacional para proteger as pessoas refugiadas e 
construir coletivamente meios para prover soluções duradouras. O principal objetivo 
do ACNUR é salvar vidas e garantir os direitos e o bem-estar das pessoas em situação 
de deslocamento forçado devido a guerras, conflitos armados, perseguições ou graves 
violações dos direitos humanos, buscando assegurar que todas possam exercer o direito 
de buscar e receber proteção internacional em outro país, com a opção de retornar 
para casa voluntariamente, integrar-se à sociedade local ou ser reassentado em outro 
país. O ACNUR também tem o mandato de ajudar pessoas apátridas a adquirirem sua 
nacionalidade. Em mais de sete décadas, a agência já assistiu dezenas de milhões de 
pessoas a recomeçar suas vidas em segurança e dignidade. Atualmente, está presente em 
135 países e territórios, com cerca de 550 escritórios. Possui mais de 20 mil funcionários. 
Por meio de parcerias com centenas de organizações não governamentais, o ACNUR 
presta assistência e proteção a mais de 100 milhões de pessoas
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“O compromisso brasileiro com o Pacto para as Migrações conjuga e soma esforços da Sociedade Civil e do 
Governo contribuindo na construção de uma Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia”
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Apresentação

Rosita Milesi1, Ludmylla Souto2, Thais Alpires3

O início de 2023 foi marcado pela volta do Brasil ao Pacto Global para Migração 
Segura, Ordenada e Regular. Vale ressaltar que o País havia se retirado do Pacto 
no início do Governo anterior, em 2019. A saída do Brasil do Pacto representou 
uma mudança de posicionamento do Estado brasileiro em relação à política de 
migração internacional, assumindo um viés de defesa da soberania nacional e de 
controle de fronteiras.

O Pacto Global para a Migração Segura, Ordenada e Regular foi adotado 
pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU) em 2018 e hoje conta com 

1	  Diretora do Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH), Irmã Scalabriniana, 
advogada, observadora no Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE).
2	  Gerente de Integração do Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH), Pós-
graduanda em Direito Internacional Humanitário pela Uniamérica e Bacharel em Relações 
Internacionais pelo UniCeub. 
3	  Assessora do Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH) e Mestra em Estudos 
Fronteiriços pela Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS).
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a adesão de 164 países. É um instrumento de cooperação entre Estados que 
aborda a temática migratória de forma coletiva e cooperativa. Tem como 
objetivo otimizar e fortalecer os benefícios da migração e ao mesmo tempo 
minimizar os riscos para indivíduos e comunidades nos países de origem, em 
trânsito e de destino.

A volta do Brasil ao Pacto representa a retomada do compromisso brasileiro 
com a proteção e promoção dos direitos das pessoas migrantes. O País volta a 
ocupar um espaço multilateral que pensa a migração como um fenômeno global, 
que deve ser considerado como uma responsabilidade compartilhada entre 
Estados. Em conjunto, potencializam-se as condições de uma migração ordenada, 
regular e segura, que igualmente, beneficia brasileiros e brasileiras migrantes que 
estejam em trânsito ou vivendo no exterior. 

O compromisso brasileiro com o Pacto para as Migrações conjuga e soma 
esforços da Sociedade Civil e do Governo contribuindo na construção de uma 
Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia, que está, atualmente, em 
processo de elaboração no Brasil. 

Neste processo, o Instituto Migrações Direitos Humanos (IMDH) atuou no 
Grupo de Trabalho (GT) do Eixo 1 - Regularização Migratória, cujo objetivo 
foi “realizar um diagnóstico sobre o arcabouço normativo existente acerca do 
tema regularização migratória no Brasil, identificando lacunas, sobreposições, 
possibilidades de simplificação e de melhorias na concretização do disposto na 
Lei nº 13.445, de 2017”. 

A importância dessa participação reforça tanto o advocacy que a sociedade 
civil desempenha como avança na questão de proteção de migrantes e refugiados. 
Com base nesse importante posicionamento, o trabalho do Instituto se mostra útil 
para avanços em prol da migração, contribuindo também para o conhecimento e 
aproximação da sociedade brasileira com o tema. 

O IMDH, comprometido em promover o debate sobre migração coordena 
a elaboração e publica, anualmente, em parceria com o ACNUR, o “Caderno 
de Debates”, no qual traz artigos de pesquisadores, agentes humanitários, 
organizações internacionais que compartilham a realidade sobre a população 
migrante.  Busca-se, assim, despertar a empatia e a compreensão dos leitores sobre 
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esta temática, bem como incentivar a promoção e proteção de direitos, podendo 
inspirar a solidariedade para uma sociedade mais inclusiva e acolhedora.

Para tanto, os artigos dessa edição, elaborados majoritariamente por mulheres, 
trazem conteúdos sobre migração feminina, abordam empoderamento, traduzem 
o poder da literatura para a vida de migrantes e, revelam as dificuldades no uso 
dos recursos digitais pela população e por último, evidenciam o trabalho social, 
tão necessário para o apoio à comunidade migrante. 

Em abertura a essa edição, encontra-se um debate promovido pelas autoras 
Tânia Tonhati e Aline Araújo, intitulado Mulheres, “um corpo no mundo”: migração 
feminina no Brasil. O artigo discute a ascensão dos estudos sobre migração feminina, 
descrevendo desde os fatores que inviabilizavam a temática como objeto de estudo 
aos que provocaram sua inserção nas investigações sobre migração no mundo. 

O texto retrata a migração feminina para o Brasil, a partir da chegada de 
haitianas e venezuelanas em grande número, em razão das problemáticas nos 
países de origem. O artigo discute sobre a problemática da inserção laboral 
como casos de desvalorização das mulheres migrantes pelo gênero, cor, raça, 
nacionalidade, religião e cultura, além da divisão de trabalho de forma desigual. 

Por fim, apesar das barreiras enfrentadas por essas mulheres, o ponto central 
das discussões é o protagonismo feminino na migração.

Na sequência, discutisse sobre estratégias e abordagens para promover a 
igualdade de gênero e sociedades justas. O artigo Empoderamento Econômico 
e Prevenção da Violência de Gênero: Desafios e Oportunidades para Mulheres e 
pessoas LGBTQIA+ Refugiadas elaborado pelo Alto Comissariado das Nações 
Unidas para Refugiados (ACNUR) está dividido em três sessões e destaca tanto 
a migração de mulheres como a de pessoas LGBTQIA+ na busca de combater a 
violência de gênero.

A primeira parte aborda uma das estratégias de conscientização, tratada como 
ferramenta para prevenir a violência de gênero. De acordo com o autor é necessário 
desafiar os estereótipos arraigados na sociedade, e para isso, é preciso educar a 
comunidade, visando apontar a inaceitabilidade de qualquer ato de violência. 
Levantam a necessidade das organizações e movimentos sociais em promoverem 
a sensibilização, por meio de campanhas, projetos e espaços de debate.
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Em segundo momento, reforçam a necessidade de promover o acesso 
igualitário, através de políticas e programas que combatam discriminação, 
principalmente no ambiente de trabalho. Incentivam o trabalho em conjunto de 
organizações e empresas para garantir salários justos e equitativos. 

O último ponto trata do empoderamento econômico, ressaltando o quanto 
iniciativas de educação e capacitação econômica são fundamentais para empoderar 
mulheres e quebrar vínculos de dependência econômica, e consequentemente de 
abusos pelo machismo e práticas decorrentes do poder econômico. 

Em sequência, o texto de Ariadiny Lima intitulado “As Barreiras da Inclusão 
Digital no Contexto de Migração e Refúgio” aborda os desafios enfrentados por 
migrantes e refugiados para acesso às tecnologias de informação e comunicação. 

Por meio de pesquisa bibliográfica combinada com sua experiência como 
trabalhadora humanitária a autora faz um levantamento de dados sobre as 
dificuldades na inclusão digital no contexto de migração e refúgio em Brasília e 
na região do entorno. 

A autora destaca que embora haja avanços digitais o uso de inteligência 
artificial não é simétrico nas diferentes partes do mundo, há desigualdades na 
conectividade digital entre países desenvolvidos e em desenvolvimento. Dessa 
forma, para pessoas em contexto migratório essas desigualdades se acentuam. 
Grande parcela de migrantes e refugiados provenientes de países da América 
Latina e Caribe já saem de seus países em um cenário de exclusão digital ou 
de acesso limitado à tecnologia. Assim, quando chegam em outros países 
em que o acesso a direitos e serviços é por meio digital, acabam enfrentando 
maiores dificuldades, o que interfere diretamente no processo de integração na 
sociedade. 

O texto chega à conclusão de que, no contexto migratório a exclusão digital 
representa uma barreira adicional no processo de integração do migrante em 
situação de vulnerabilidade, pois dificulta o acesso a direitos como documentação, 
trabalho formal e serviços disponíveis no conjunto dos benefícios sociais. 

Dando continuidade, o texto “Deslocamentos geográficos e subjetivos na 
literatura” de Marianna Borges, aborda a literatura produzida por pessoas 
migrantes e que representa pluralidade em espaços institucionais. 
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A autora ressalta a importância para a literatura de autores como Paulina 
Chiziane, que foi a primeira mulher africana a receber o prêmio Camões, e do 
escritor tanzaniano Abduzarak Gurnah que recebeu o prêmio Nobel de literatura. 
Ambos os autores são influenciados por contextos sociais, políticos e culturais 
afetados por deslocamentos geográficos e isso é refletido em suas obras.  

A autora narra a arte e a cultura como meios positivos na quebra de estereótipos 
e para promoção do pensamento crítico e reflexivo sobre questões sociais urgentes. 
Desta forma, obras produzidas por pessoas migrantes produzem intervenções nos 
debates em sociedades marcadas pela migração e promove além de tolerância e 
empatia, o respeito e a igualdade. 

A dimensão do trabalho humanitário vai além do acolhimento e o atendimento 
emergencial, é o que trata a autora Márcia Maria de Oliveira no artigo A igreja e a 
dimensão social da acolhida e da proteção a Migrantes e Refugiados.

Divido em três sessões, o artigo busca tratar do protagonismo da Igreja Católica 
no acolhimento de migrantes e refugiados. Na primeira sessão apresenta uma 
análise do cenário internacional no qual relata as desigualdades e as imposições que 
estabelecem os regimes internacionais, e que provocam diretamente a mobilidade 
humana, a qual é forçada a acontecer. Destaca as atitudes humanitárias para 
receber milhares de pessoas pelo mundo, por reconhecerem o migrante como um 
lugar teológico.

Na segunda sessão, debate sobre a proteção como ferramenta para superar 
desigualdades e promover o pertencimento. A autora compara a proteção que 
a Igreja pratica em comparação às praticadas pelos Estados, salientando que 
a proteção implica em se aproximar dos migrantes, sendo um bom ouvinte, 
praticando a escuta. Além disso, traz o relato de uma migrante venezuelana, para 
expressar a realidade que a população migrante enfrenta e como os e as migrantes 
se sentem distantes do pertencimento no Brasil. 

Na terceira sessão chama atenção para a migração venezuelana no Brasil, através 
do relato de uma migrante venezuelana, no qual é possível ter o entendimento 
teórico e empírico da migração. Reforça também a capacidade e resiliência que 
as mulheres migrantes ensinam ao enfrentarem os desafios da migração e do 
pertencimento no País.
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Por fim, o conjunto de artigos apresentados busca possibilitar um debate mais 
participativo sobre o tema refúgio, migrações e cidadania, com intuito de ser 
um material para diversos públicos que buscam entender a temática através de 
práticas e pesquisas vivenciadas pelos autores.
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“Eu sou um corpo. Um ser. Um corpo só. Tem cor, tem corte. E a história do meu lugar. Eu sou a minha própria 
embarcação. Sou minha própria sorte”.
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Mulheres, “um corpo no mundo”: migração 
feminina no Brasil

Tânia Tonhati4 Aline Araújo5

“Um corpo no mundo” 
Atravessei o mar 

Um sol da América do Sul me guia 
Trago uma mala de mão 

Dentro uma oração 
Um adeus6

4	  Professora Adjunta do Departamento de Sociologia – SOL, Instituto de Ciências Sociais 
– ICS, Universidade de Brasília – UnB. E-mail: tania.tonhati@unb.br
5	  Mestranda em sociologia pela Universidade de Brasília e Project Assistant na Organização 
Internacional para as Migrações (OIM). E-mail: alineaj14@gmail.com
6	  Escolhemos trechos da música “Um corpo no mundo” da cantora e compositora Luedji 
Luna para dar início aos tópicos deste artigo. 
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Introdução

Nascida na cidade mais negra fora da África, Salvador (BA), Luedji Luna é hoje 
uma artista internacionalmente renomada. A música “Um Corpo no Mundo” dá 
nome ao primeiro álbum da artista, uma obra que reflete a diáspora negra através 
do olhar de Luna, suas vivências e o contato que teve com migrantes na cidade 
de São Paulo. O corpo, para Beatriz Nascimento, é o principal documento das 
travessias, forçadas ou não (corpo-documento) (NASCIMENTO, 2018). 

Escolhemos trechos da música para guiar as seções do artigo, tendo em 
vista que seu conteúdo indica as movimentações populacionais de indivíduos 
afrodescendentes e africanos. Não apenas as que ocorreram no histórico 
escravocrata do Brasil, também aquelas que persistem até os dias atuais, 
principalmente em decorrência de crises ambientais, a exemplo do terremoto no 
Haiti em 2010, ou de conflitos territoriais e políticos, como no caso da República 
Democrática do Congo. Para o presente artigo, vamos olhar para o corpo migrante 
feminino e seus desafios.

Segundo os dados da Agência da ONU para as Migrações (2020), as mulheres 
contabilizam aproximadamente metade dos 272 milhões (48 por cento) de pessoas 
que vivem e trabalham fora dos seus países de origem e nascimento. A literatura 
acadêmica sobre a migração feminina desenvolveu-se paralelamente com o 
crescimento dos estudos feministas, assim como, com os avanços nos estudos 
sobre as migrações internacionais. No intuito de correlacionar esses dois campos 
emergiram diversos paradigmas explicativos para as migrações de mulheres. 

Durante muitos anos os fluxos migratórios foram analisados com base no 
modelo do trabalhador universal, o homem. A vida nas cidades impôs às mulheres 
um novo “contrato sexual” (PATEMAN, 1988) com definições prontas: “filha”, 
“esposa”, “mãe”, “viúva”, que descaracterizaram sua condição de trabalhadora e 
davam acesso a seus corpos e a seu trabalho. A consequência disso foi o extremo 
controle e exploração dos corpos femininos, sem que fossem percebidas enquanto 
trabalhadoras em atividades remuneradas ou não. 

Os primeiros estudos sobre as migrações internacionais em sua maioria 
negligenciaram as vivências femininas, pois partiam da explicação economista 
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“push” e “pull”, para explicar os movimentos migratórios, ou seja, os migrantes 
(homens) eram os corpos em mobilidade que buscavam, e que seriam admitidos 
para o trabalho remunerado em atividades realizadas no espaço público. Entendia-
se que o propulsor dos processos migratórios era a busca por trabalho remunerado 
em outros países, de modo que eram processos protagonizados apenas, ou 
majoritariamente, por homens. As mulheres, responsáveis pelo trabalho realizado 
dentro de casa, em sua maioria, não remunerado, não eram parte do mercado de 
trabalho. Assim, eram vistas na condição de acompanhante ou migrante tardia, 
em função da trajetória migratória de um homem da família para recomposição 
familiar (PERES, 2012). As experiências migratórias das mulheres começaram a 
ser estudadas na década de 1980, quando MOROKVASIC, (1984), inaugurou a 
discussão em seu texto “Birds of passage are also women”.   

Os estudos feministas, em geral, das décadas de 1970 e 1980 desafiaram 
fortemente a imagem do modelo de família nuclear, colocando em xeque sua 
hegemonia e a suposta harmonia entre as divisões de trabalho entre os homens 
e as mulheres. O modelo idealizado de família nuclear considerava os homens 
como os principais “breadwinners” e as mulheres, a principal fonte do trabalho 
reprodutivo, de cuidado (para crianças e idosos), e que deveriam estar no espaço 
privado da casa. Benston (1972) foi uma das primeiras feministas a questionar esse 
modelo de família nuclear. Ela o considerava um modelo ideológico crucial para 
a manutenção do capitalismo, na medida em que as mulheres eram exploradas 
como fonte de trabalho doméstico e reprodutivo não remunerado.

A visão do modelo de família nuclear passou a ser entendido como uma 
forma problemática de conceituar a vida familiar, tendo em vista a invisibilização 
das experiências vividas pelas mulheres. Influenciadas pelos debates feministas 
desse período, algumas estudiosas feministas começaram a repensar o papel das 
mulheres nos processos de migração.

A partir dos anos 1990, estudiosos de várias áreas do conhecimento, ao 
estudar as migrações internacionais passaram a notar um aumento numérico de 
mulheres que migram. Ademais, devido aos “chamados” feministas de dar voz 
às experiências das migrantes, suas vivências passaram a ser mais estudadas. 
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Tal processo foi nomeado de “feminização das migrações”, dentro do campo de 
estudo das migrações (CASTLES e MILLER, 1998). O processo de feminização 
das migrações, conforme Marinucci (2007, p. 01), é composto de:

[...] a feminização pode ser interpretada como aumento numérico das 
mulheres migrantes, como mudança dos critérios analíticos do fenômeno 
migratório mediante a inclusão do enfoque de gênero e/ou como 
transformação do perfil da mulher migrante. 

Para além dos números, as teóricas feministas, de diferentes correntes, apontam 
um conjunto de impactos causados com a entrada efetiva das mulheres num 
determinado fluxo migratório (MOROKVASIC, 2003). Um desses impactos pode 
ser visto a partir da análise das remessas econômicas enviadas pelas migrantes 
para os familiares (FLEURY, 2016). De acordo com a ONU Mulheres, as mulheres 
são mais propensas a receber remessas, independentemente do sexo do remetente 
(PETROZZIELLOS 2013, citado por FLEURY, 2016). Em uma pesquisa de 2004 
na República Dominicana, 57% dos receptores de remessas eram mulheres e 58% 
dos remetentes de remessas eram mulheres também. O que demonstra que as 
mulheres tanto ficam no país de origem e recebem remessas de parentes migrantes, 
como também são elas mesmas migrantes e responsáveis pelo envio de remessas 
(BID-Fumin 2004b, citado por Fleury, 2016). Nesse sentido, as migrantes têm 
papel fundamental na constituição do processo migratório, uma vez que as que 
ficaram no país de origem são as responsáveis por gerenciar as remessas enviadas, 
e as que migraram são elas protagonistas no envio das remessas. 

Nesse sentido, levando em conta a literatura sobre a “feminização das 
migrações” e as diversas vivências das mulheres migrantes, este artigo pretende 
oferecer uma breve síntese dos dados publicados sobre migração feminina no 
Brasil, trazendo algumas reflexões sobre migração, gênero e inserção no mercado 
de trabalho nos últimos anos. Aqui iremos ressaltar que as mulheres migram, 
ou seja, o corpo feminino está em mobilidade, e nesse processo, consideramos 
que, essas migrantes são “agente transformadora e não subordinada e dependente 
passiva” (NASCIMENTO, 2017, p. 117).  
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As mulheres migrantes no Brasil 

Eu sou um corpo 
Um ser 

Um corpo só 
Tem cor, tem corte 

E a história do meu lugar 
Eu sou a minha própria embarcação 

Sou minha própria sorte

No Brasil, o processo de “feminização das migrações” teve início, a partir 
de meados da década de 2010, com a vinda das haitianas e avolumou-se com 
a chegada das venezuelanas. Os anos de 2018 e 2019 chamam atenção, pois 
apresentaram os maiores números de mulheres migrantes registradas no Brasil 
na década de 2011-2020, sendo 48.244 (2018) e 55.244 (2019). Segundo Tonhati 
e Macedo (2020, p. 116), os dados do SisMigra (Sistema de Registro Nacional 
Migratório) nos permitem afirmar que a decisão de migrar das mulheres para o 
Brasil não teve o reagrupamento familiar como a principal motivação. As autoras 
afirmam que “ao analisarmos os amparos legais sobre reunião familiar, entre 2010 
e 2019, somente 22% do total das mulheres registradas no Brasil utilizaram este 
recurso”. Nos anos de 2018 e 2019, quando houve um grande volume de entradas 
de mulheres migrantes, apenas 15% dos registros foram baseados nos amparos 
legais de reunião familiar. Os dados do SisMigra demonstram, ainda, que, na 
soma dos registros da série histórica 2011-2020, 69% das mulheres migrantes ao 
se registrarem no país declararam ser solteiras. 

No entanto, é preciso observar que a reunião familiar é ainda parte importante 
no processo de registros migratórios para alguns grupos. No caso das haitianas, o 
número de pedidos de visto por reunião familiar é relevante, já que a maioria das 
solicitações é feita por mulheres. Já no caso das venezuelanas esse mesmo padrão 
não se verifica, já que a maioria das mulheres tem solicitado refúgio ou visto de 
residência, podendo estar ou não acompanhadas de companheiros/maridos.  
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Com relação ao local de origem das mulheres migrantes no país, os dados 
sobre os registros migratórios demonstram alterações ao longo da última década. 
De acordo com o Relatório Anual do OBMigra de 2022, no início da década 2011-
2015, a imigração boliviana de mulheres era a mais volumosa. No entanto, no ano 
de 2014, foram registradas 3.718 mulheres cubanas, ultrapassando as bolivianas 
naquele ano (3.206 registros). Neste mesmo ano, foram registradas 3.233 mulheres 
haitianas no Brasil, superando o número de bolivianas. Diferentemente das 
cubanas e bolivianas, a migração das mulheres haitianas cresceu de forma contínua 
nos anos seguintes. Em 2015, 5.301 mulheres haitianas foram registradas no 
Brasil e se tornaram a principal nacionalidade em termos de registros migratórios 
até 2018. A partir de 2018 houve um relevante volume de registros de mulheres 
venezuelanas chegando ao Brasil (TONHATI e MACEDO, 2021 e TONHATI e 
PEREDA, 2022). 

Para além de localizar os países de origem das mulheres migrantes, ou seja, 
saber o lugar de onde elas veem, os dados nos ajudam a ver a “cor desses números/
corpos”. Analisando dados do emprego formal de migrantes no Brasil, a partir 
de dados do Ministério da Economia, através das bases de dados – Carteira de 
Trabalho e Previdência Social (CTPS), da Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS) e do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED) - o 
Relatório Anual do OBMigra de 2022 apontou o aumento da população migrante 
negra a partir da intensificação das migrações do Haiti. Seguidamente, o aumento 
mais intenso de trabalhadores de cor parda em razão do crescimento da migração 
venezuelana. Juntos, negros e pardos representam mais de 50% do total de os 
trabalhadores migrantes no Brasil (CAVALCANTI, L; OLIVEIRA, T.; SILVA, B. 
G, 2022. p. 103). Esses dados refletem as cores das mulheres que chegam ao Brasil, 
ou seja, como diz a música esse “corpo tem cor” e carrega consigo a história de 
um lugar. 

Chegando ao Brasil, as mulheres migrantes passam por um longo processo (ou 
tentativa) de adaptação e inclusão socioeconômica. Elas chegam e estão em busca 
de trabalho, conforme Tonhati e Macêdo (2021, p. 118), afirmam, entre 2011 e 
2020, houve um crescimento exponencial na emissão de carteiras de trabalho 
para mulheres migrantes. De acordo com as autoras, 
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Em 2011 foram emitidas apenas 3.722, já em 2019 foram emitidas 39.813, o 
maior número do período estudado, tendo um aumento de 970% comparado 
com 2011. Em 2016, as haitianas representaram 46% das carteiras emitidas 
entre as mulheres imigrantes. Já em 2018, as venezuelanas prevaleceram entre as 
nacionalidades que mais emitiram carteira de trabalho no Brasil, superando as 
haitianas em 117%. Do total de carteiras de trabalho emitidas, em 2019, 63% foram 
para venezuelanas, seguido das haitianas com 20% e cubanas com 5%. Tal dado 
nos permite observar que as principais nacionalidades de mulheres imigrantes 
que solicitam a carteira de trabalho no Brasil são originárias dos países vizinhos 
e caribenhos. Assim, podemos inferir que a busca por trabalho tem sido um dos 
objetivos destas mulheres imigrantes que vêm chegando ao país nos últimos anos.

As mulheres migrantes chegam, portanto, à busca de emprego e são impelidas 
a se adaptar às demandas do mercado de trabalho brasileiro. Segundo Tonhati e 
Pereda (2021, p.176), 

Assim como em 2019, em 2020 a atividade econômica que mais contratou 
mulheres imigrantes foi a relacionada com o abate de aves, o que surpreende 
nos dados é o aumento no saldo de 2020 com relação a 2019 de 73%. A 
segunda ocupação em 2020 a proporcionar mais postos de trabalho para as 
imigrantes mulheres foi o abate de suínos com 1.331 de saldo, 52% maior 
que em 2019. O setor de comércio varejista ligado à venda de mercadorias 
do setor de alimentos teve também um saldo mais positivo, com mais 
contratações em 2020 (475) que em 2019 (262). Houve também aumento 
nas contratações em ocupações vinculadas a limpeza em prédios (61, 2019; 
215, 2020). O que chama, portanto, bastante atenção é o aumento nas 
contratações de mulheres no setor de frigoríficos, abate de aves e suínos.

As autoras destacaram, ainda, o aumento nas contratações de mulheres 
haitianas nos setores de frigoríficos. Segundo elas, ao somar as ocupações de 
alimentador de linha de produção, magarefe, abatedor e retalhador de carne, 
77,3% do total das ocupações das haitianas no mercado de trabalho formal no 
país estão nessas atividades. Já o segundo setor que mais empregou as haitianas foi 
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o voltado à limpeza de áreas públicas como prédios, shoppings, entre outros, que 
registrou o equivalente a 8% das ocupações desse grupo.

Já no caso das mulheres venezuelanas as autoras demonstraram que essas 
também estão cada vez mais sendo empregadas no mercado de trabalho formal dos 
frigoríficos. “Entre as principais atividades desse grupo estão os alimentadores de 
linha de produção, com um aumento de 59,74% de 2019 para 2020. E a atividade 
de magarefe e abatedor, que somadas tiveram um aumento de 69,93 % em 2020, 
em comparação a 2019” (Tonhati e Pereda, 2021, p. 177).  Para além das atividades 
nos frigoríficos, em termos do emprego formal, as venezuelanas vêm trabalhando 
também em atividades como, por exemplo: atendentes de lojas e mercados, 
atendentes de lanchonetes, cozinheiras, vendedoras no comércio varejista.  

Aqui é importante ressaltar que o trabalho nos frigoríficos é como afirma 
Mamed (2018, p. 158) em pesquisa etnográfica com mulheres haitianas, 
“postos de trabalho [são] menos reconhecidos e remunerados, mais cansativos 
e desgastantes”. Segundo essa autora, as ocupações das mulheres migrantes nos 
frigoríficos são, em geral, na área interna da planta, e nos setores de escaldagem, 
corte, desossa, miúdos e embalagens. Tais setores são controlados por nórias, onde 
passam os animais abatidos e esteiras, que encaminham os animais para as mesas 
de cortes. Outro setor é a limpeza dos maquinários e demais espaços da fábrica. A 
autora relata, ainda, que há uma diferença nas ocupações destinadas aos homens 
e às mulheres. A maioria dos homens trabalha no que é chamado de área externa 
da planta do frigorífico - nos setores de pendura e sangria (abate), na pesagem 
e no transporte, e, ainda, são os agentes de fiscalização e expedição de produtos 
embalados. Já no chamado circuito produtivo, ou seja, sala de temperos e graxaria, 
a autora notou que tanto homens quanto mulheres realizavam essas atividades. 
Já as atividades de gerência, cargo de maior remuneração, eram exclusivamente 
conduzidas por homens brasileiros. 

Segundo Tonhati e Pereda (2021), é possível concluir que para lógica da 
divisão sexual do trabalho, as mulheres migrantes são empregadas em setores 
que demandam atenção e paciência, cuidado e limpeza, sendo maioria haitianas e 
venezuelanas. E essa forma de divisão das atividades laborais leva essas mulheres 
a exercerem trabalhos que são maioritariamente caracterizadas pelas jornadas de 
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trabalho exaustivas, em locais com alta insalubridade, riscos de acidentes laborais, 
com salários baixos e alta rotatividade. 

Finalmente, para desenhar o perfil da migração feminina no país, é preciso 
dizer que com o aumento no número de mulheres, observa-se a chegada de 
mais crianças e adolescentes migrantes. De acordo com dados registrados no 
SisMigra, em 2021, quase 30% dos migrantes registrados no país tinham menos 
de 18 anos de idade. Foram contabilizados um total de 151.155 migrantes, destes, 
19,7% crianças e 9,6% adolescentes (OLIVEIRA, T.; TONHATI, T., 2022). Tal 
fato, não se via no início da última década, quando a migração para o Brasil era 
predominantemente masculina. O aumento no número de crianças acontece 
com a chegada das mulheres. Aqui podemos afirmar, que as mulheres migrantes 
carregam consigo seus corpos, e corpos gestados por elas, ou seja, com os homens 
migrantes não vieram os/as filhas/os, mas com as mães chegam às crianças.  

Os dados apresentados até aqui nos ajudam a compreender, de maneira geral, 
quem são as mulheres migrantes que vivem no Brasil. Em síntese, elas são em 
sua maioria mulheres jovens, mães, latinas e caribenhas, que buscam emprego no 
Brasil. No tópico seguinte, levantaremos breves reflexões sobre as dificuldades do 
acesso ao trabalho enfrentadas pelas mulheres migrantes. 

Os múltiplos marcadores da desigualdade

A inserção das mulheres migrantes no mercado de trabalho formal brasileiro 
pode ser desafiadora devido a uma série de fatores. A combinação de fatores de 
gênero, raça, etnia, nacionalidade e sexualidade podem resultar em “empregos 
de baixa remuneração ou em questões adicionais, como isolamento e abuso ou 
violência sexual” (FLURY, 2016, p. 24). O processo de adaptação e domínio do 
idioma português e da cultura local também pode ser um obstáculo significativo 
para as mulheres migrantes terem acesso a atividades laborais, principalmente ao 
trabalho formal. 

As mulheres migrantes enfrentam dificuldades para ter suas qualificações e 
experiências profissionais reconhecidas no Brasil. De acordo com Nascimento 
(2017), mesmo tendo qualificação profissional, as exigências institucionais 
e burocráticas para fazer o reconhecimento do diploma pelo Estado brasileiro 
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são muitas, dificultando a equivalência de diplomas e certificações. Tal fato se 
torna um obstáculo para elas encontrarem empregos, que correspondam às suas 
habilidades e conhecimentos.

Como visto no tópico anterior, os dados apontam que, junto ao aumento no 
número de mulheres, há a chegada de mais crianças e adolescentes migrantes ao 
Brasil. A falta de redes de apoio e conexões profissionais pode dificultar ainda mais 
a inserção no mercado de trabalho. Muitas vezes, sem ter pessoas de confiança 
para cuidar das/os suas/eus filhas/os, as mulheres mães migrantes enfrentam 
dificuldades para cumprir a carga horária de trabalho exigida pelo trabalho formal 
(44 horas semanais). Cabe ressaltar que o fortalecimento das políticas públicas 
inclusivas para as crianças, como expansão das escolas e creches nos bairros, é 
essencial para atender as necessidades das mães migrantes. 

Questões relacionadas à documentação e à regularização da situação 
migratória também podem impactar a inserção no mercado de trabalho formal. 
A obtenção de vistos de trabalho ou autorizações de residência pode ser um 
processo complicado e demorado, o que pode impedir que as mulheres migrantes 
acessassem empregos formais. 

Devido a algumas das dificuldades mencionadas acima, nota-se que resta às 
mulheres migrantes trabalhos precários e informais, voltado à venda de produtos, 
produção de alimentos, estética, em condições de superexploração, sem proteções 
legais, salários justos ou condições de trabalho adequadas. Segundo Barbosa, 
Tonhati e Herrera (2020), em estudo sobre o empreendedorismo de mulheres 
venezuelanas, foi observado que as mães venezuelanas buscam empregos com 
horários flexíveis, o que as levaram a trabalhar em atividades informais como 
cabeleireiras, manicure/pedicure, costura, produção de alimentos, vendas, dentre 
outras atividades, que as permitem exercer a sua maternidade e ter uma pequena 
renda. Tais empregos foram relatados no estudo como precários, geralmente 
informais, ou com registro de MEI (Microempreendedor Individual) tendo 
as migrantes rendimentos para subsistência, sem acesso a crédito ou qualquer 
auxílio governamental. Segundo o estudo, os setores que esse coletivo mais 
trabalhou foram:
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[...] identificadas outras atividades relacionadas a eventos infantis, 
estética, saúde, gastronomia e o agenciamento de viagens e festas. O setor 
imobiliário foi identificado na atividade de coliving como mais um formato 
de empreendimento. Cabe ressaltar que, além da área de “serviço”, também 
há negócios que se estruturam a partir do artesanato, que faz parte da 
área de “comércio”. O empreendimento social também está entre as ações 
encontradas por este estudo, tal como a Fly educação e cultura (BARBOSA, 
TONHATI, HERRERA, 2020, p. 101). 

As trabalhadoras adaptam-se ao mercado de trabalho conforme a demanda 
local. Braga (2012) e Standing (2017) utilizam o termo “precariado” para se referir 
aos trabalhadores que vivem em condições de extrema flexibilidade da produção 
capitalista. Os trabalhos de menor qualificação e remuneração, atividades fundadas 
em trabalho intensivo, são destinados às mulheres trabalhadoras, migrantes 
e negras, ao passo em que, os trabalhos de capital intensivo, que demandam 
respostas mais dinâmicas e técnicas, são delegados a homens não racializados, na 
maioria das vezes (ANTUNES, 2009). 

Fazendo a análise sobre os rendimentos das migrantes no país durante a 
década passada (2011-2020), Tonhati e Pereda (2021) afirmaram que os homens 
dos países do Norte Global, dentre eles, Noruega, Suécia, Austrália, França e 
Holanda estavam no topo da lista com os maiores rendimentos no país. Já entre 
as mulheres foram as norueguesas, australianas, francesas, holandesas e suecas, 
que ficaram com os cinco maiores rendimentos. As autoras ressaltam que, mesmo 
quando provenientes dos países do Norte Global, as mulheres recebem menos 
que os homens daquelas mesmas regiões, as mulheres desses países, em média, 
têm a metade dos rendimentos dos homens.

As autoras destacam, ainda, que não houve nenhum país da América do Sul e do 
Caribe entre os dez países com trabalhadoras/es com os dez maiores rendimentos. 
As haitianas e venezuelanas, por exemplo, aparecem no final do ranking, ou seja, 
estavam entre as nacionalidades com os dez menores rendimentos. Também se 
encontravam nessa situação as mulheres migrantes dos países africanos como: 
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São Tomé e Príncipe, Níger, Serra Leoa, Togo, Somália, Senegal, e ainda compõem 
essa lista os países Guiana e Bangladesh.

Como salienta Mamed (2018, p. 159), o mundo do trabalho é baseado na 
divisão sexual do trabalho, pois a abertura para o ingresso das mulheres significa 
reservar a elas espaços específicos que, na maioria das vezes, se caracterizam por 
inferioridade hierárquica, salários menores e atividades adaptadas a capacidades 
supostamente inatas. Portanto, estar trabalhando não necessariamente representa 
uma emancipação, também é preciso examiná-la como precarização, ou seja, 
uma estratégia no processo de valorização do capital, ao reforçar a segregação 
ocupacional e incrementar a competição entre trabalhadores e trabalhadoras com 
rebaixamento salarial. 

Em síntese, o número de mulheres latinas, caribenhas e africanas, que 
migraram para o Brasil na década de 2011-2020, cresceu, contudo, estas apesar de 
estarem em busca de trabalho, notamos que a maioria que conseguem se inserir no 
mercado de trabalho formal estão realizando atividades de elevada insalubridade, 
com jornadas de trabalho de longas horas e com baixa remuneração. Aquelas 
que não estão no mercado de trabalho formal, geralmente, realizam atividades 
laborais informais com baixos rendimentos, e uma das principais razões para tal é 
a dificuldade de conciliar as demandas do trabalho formal e exercer a maternidade. 
Na próxima e última seção deste artigo apontaremos a necessidade de avançarmos 
sobre os estudos das mulheres migrantes no país, dando destaque a falta de dados 
e estudos sobre o trabalho doméstico migrante no Brasil. 

Considerações Finais

Je suis ici, ainda que não queiram não 
Je suis ici, ainda que eu não queira mais 

Je suis ici, agora 
E a palavra amor, cadê?

	 Como diz a letra da música da cantora Luedji Luna, “Je suis ici, ainda 
que não queiram não”, é fato que a migração de mulheres tem aumentado no 
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Brasil, e como demonstrado acima são mulheres latinas, caribenhas, africanas, 
e, portanto, em sua maioria negra, parda ou indígena, em atividades laborais de 
baixa remuneração. Elas estão aqui, e caracterizam, portanto, o que chamamos 
de migrações Sul-Sul. Diferente do observado nas migrações Sul-Norte, onde 
as migrantes foram atraídas, principalmente, para a realização do trabalho 
doméstico, cuidado e saúde (e.g. enfermeiras), no caso do Brasil as atividades de 
cuidado remunerado são desempenhadas, majoritariamente, por trabalhadoras 
brasileiras. Segundo Hirata, o perfil das trabalhadoras domésticas varia conforme 
“os países em que há migração estrangeira, são as migrantes estrangeiras; nos 
países onde não há migração estrangeira, são as migrantes internas, como é o 
caso do Brasil” (HIRATA, 2011, p. 88). 

	 Aqui colocamos uma reflexão. Antes de 2011, momento em que Hirata 
(2011) escreveu a frase acima, realmente o número de mulheres migrantes 
no Brasil era muito pequeno, o Brasil não era um país na rota das migrações 
internacionais, no entanto, conforme vimos nos dados acima, esse fato mudou 
nos últimos anos. Nesse sentido, cabe às questões: como será que fica a inserção 
laboral das mulheres migrantes no Brasil e o trabalho doméstico? Estão elas 
trabalhando como trabalhadoras domésticas e cuidadoras?  

Há uma extensa literatura sobre a experiência de mulheres brasileiras 
trabalhadoras domésticas, todavia é insípido os estudos sobre a experiência de 
mulheres migrantes nesse nicho laboral. Há, ainda, falta de dados oficiais sobre 
a inserção da mulher migrante neste setor no Brasil, tanto sobre o trabalho 
doméstico formal, com carteira de trabalho assinada, como sobre o trabalho 
informal das trabalhadoras diaristas. 

Nessa direção, o presente artigo, ressalta que é preciso aprofundar as 
pesquisas sobre o processo de feminização das migrações no Brasil e, sobre as 
vivências das mulheres migrantes nas diversas esferas sociais, como o trabalho, 
mas também é importante conhecermos melhor sobre a saúde, educação, 
maternidade, sexualidade, juventude e envelhecimento, entre outros. Esse é um 
campo de pesquisa a ser ampliado no Brasil, pois as mulheres migrantes estão 
aqui, agora.  
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Empoderamento Econômico e Prevenção 
da Violência de Gênero: Desafios e 
Oportunidades para Mulheres e pessoas 
LGBTQIA+ Refugiadas

Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR)

Introdução

A violência de gênero é um dos principais riscos de proteção enfrentados 
pelas pessoas refugiadas, com maior impacto em mulheres, crianças e pessoas 
LGBTQIA+. Essa situação pode ocorrer tanto como o principal motivo de saída 
do país de origem, quanto durante o deslocamento ou no país de acolhida.

A violência de gênero é um termo que se aplica a qualquer ato prejudicial 
realizado contra a vontade de uma pessoa, com base em diferenças socialmente 

“Ao construir uma cultura de igualdade, respeito e não violência, podemos trabalhar juntos para criar um mundo 
mais seguro e justo para todos, independentemente do gênero.”
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atribuídas entre homens e mulheres. Esses atos podem ocorrer tanto em espaços 
públicos como em privados7.

Da mesma forma, o artigo 5º da Lei Maria da Penha de 2006, refere-se à 
violência doméstica no contexto da violência de gênero, configurando a violência 
doméstica e familiar contra a mulher como qualquer ação ou omissão baseada 
em gênero que cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano 
moral ou patrimonial:  I - no campo da unidade doméstica, entendido como o 
espaço de convivência permanente das pessoas, com ou sem vínculos familiares, 
incluindo aqueles esporadicamente adicionados; II - no âmbito da família, 
entendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram 
aparecendo, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa; III 
- em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor vive ou tenha vivido com 
o ofendido, independentemente da coabitação8.

São diversas as causas que geram a violência de gênero, mas a desigualdade 
de gênero, a discriminação sistemática e os relacionamentos desiguais baseados 
em normas sociais devem ser abordados de forma interseccional e multissetorial 
(ACNUR, 2021).

As mulheres refugiadas, interiorizadas ou realocadas, têm maior probabilidade, 
do que os homens, de estarem desempregadas ou subempregadas. As mulheres, 
principalmente mulheres negras, ganham uma renda média mais baixa do que 
os homens. Essas dimensões de gênero devem ser levadas em consideração ao 
formular políticas voltadas para a população venezuelana, e durante os diálogos de 
política sobre a proteção dos direitos das mulheres e outros grupos potencialmente 
marginalizados, como a população LGBTQIA+9.

O empoderamento econômico das mulheres e a prevenção da violência 
de gênero são dois aspectos fundamentais para alcançar a igualdade de gênero 

7	 Ver em ACNUR. Guia de facilitação: integração de mitigação dos riscos de violência de 
gênero. Sobre introdução dos conceitos.
8	 Ver em  https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95552/lei-maria-da-penha-lei-11340-
06#art-5. Sobre a definição da violência de gênero e doméstica.
9	 Ver em Nota executiva https://brazil.unfpa.org/sites/default/files/pub-pdf/sumario_
executivo_-_limites_e_desafios_a_integracao_local_de_refugiadas_refugiados_e_pessoas_
migrantes_da_venezuela_interiorizadas_durante_a_pandemia.pdf
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e promover sociedades justas e equitativas. Existem diversas estratégias e 
abordagens que podem contribuir para esses objetivos. A seguir, apresentamos 
alguns exemplos com referências para respaldar as informações.

Conscientização e mudança de atitudes

É fundamental promover a conscientização e a mudança de atitudes na 
sociedade para prevenir a violência de gênero. Isso inclui desafiar estereótipos de 
gênero e promover a conscientização e a mudança de atitudes que desempenham 
um papel essencial na prevenção da violência de gênero. É necessário desafiar 
os estereótipos de gênero arraigados na sociedade e promover relacionamentos 
equitativos e respeitosos entre homens e mulheres refugiadas, incluindo as 
comunidades de acolhida (HEISE, 2008).

A conscientização é o primeiro passo para abordar a violência de gênero. É 
importante educar a sociedade sobre a natureza e as consequências da violência de 
gênero, destacando sua inaceitabilidade e impacto negativo na vida das mulheres, 
neste caso mulheres refugiadas. Isso pode ser feito por meio de campanhas de 
sensibilização, programas educacionais, mídia e envolvimento comunitário. 
A conscientização pública ajuda a romper o silêncio em torno da violência de 
gênero e incentiva ações para preveni-la e combatê-la.

Além disso, é fundamental desafiar os estereótipos de gênero que perpetuam 
desigualdades e normas prejudiciais. Isso envolve questionar as expectativas 
tradicionais de papéis de gênero, como a ideia de que os homens devem ser 
dominantes e agressivos, enquanto as mulheres devem ser submissas e passivas. 
Promover a igualdade de gênero significa reconhecer que homens e mulheres 
têm direitos iguais e devem ser tratados com respeito e dignidade. Isso inclui, 
encorajar a participação igualitária de homens e mulheres em todas as esferas da 
vida, como educação, trabalho, política e tomada de decisões.

Também é importante promover relacionamentos equitativos e respeitosos. 
Isso implica no estabelecimento de normas de conduta baseadas no respeito 
mútuo, consentimento e comunicação aberta. Educar sobre relacionamentos 
saudáveis e abordar questões como o consentimento, a violência doméstica e a 
coerção sexual são passos fundamentais para promover a mudança de atitudes. 
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Além disso, é crucial envolver homens e meninos como aliados nessa causa, 
incentivando-os a desafiar o comportamento violento e machista, além de 
promover relacionamentos baseados na igualdade.

A mudança de atitudes não ocorre da noite para o dia, mas é um processo 
contínuo que requer esforços em vários níveis, desde a educação individual até 
as políticas e leis. É importante trabalhar em conjunto, envolvendo governos, 
instituições, organizações da sociedade civil e comunidades para criar um ambiente 
que valorize a igualdade de gênero, respeito e não violência (BUTLER, 2009).

Organizações e movimentos sociais têm desempenhado um papel fundamental 
na promoção da conscientização e no combate à discriminação de gênero. Por 
exemplo, há organizações de defesa dos direitos LGBTQIA+ que trabalham para 
criar ambientes inclusivos, fornecendo recursos e apoio às pessoas que desafiam 
as normas de gênero estabelecidas.

Além disso, a mídia desempenha um papel importante na representação de 
identidades de gênero diversas. A inclusão de personagens transgênero, não 
binários e de gênero fluido em programas de televisão, filmes e outros meios de 
comunicação tem ajudado a desafiar os estereótipos e a promover uma maior 
compreensão e aceitação.

No entanto, apesar dos avanços, ainda há um longo caminho a percorrer. A 
discriminação e o estigma continuam sendo uma realidade para muitas pessoas 
que desafiam as normas de gênero. É essencial continuar educando, promovendo 
a inclusão e lutando por mudanças legais e sociais para alcançar uma sociedade 
mais igualitária e respeitosa com relação ao gênero10.

Outro fator é a impunidade nos casos de violência que contribui para o silêncio 
das pessoas sobreviventes. Quando os agressores não são responsabilizados pelos 
seus atos, cria-se um ambiente de medo, desconfiança e descrença no sistema 
de justiça, o que pode desencorajar as pessoas a denunciarem e falar sobre as 
situações de violência que enfrentam.

10	  Ver em: https://www.scielo.br/j/ep/a/LBDYPy9CZ3pGLJ4Sk4HVdQm/?lang=pt
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A falta de confiança no sistema de justiça pode ser alimentada por diversos 
motivos, como a demora nos processos judiciais, a falta de recursos e 
capacitação adequada para lidar com casos de violência de gênero, a 
discriminação ou o preconceito por parte das autoridades, entre outros. 
Esses fatores podem fazer com que as pessoas sobreviventes tenham receio 
de buscar ajuda oficial, temendo não serem ouvidas, acreditando que não 
receberão proteção adequada ou que enfrentarão represálias por parte dos 
agressores (DOBSON, 2017).

Para enfrentar esse problema, é fundamental fortalecer os sistemas de justiça e 
garantir que haja mecanismos eficazes para investigar, processar e punir os casos 
de violência de gênero. Isso envolve a implementação de leis e políticas claras, o 
treinamento adequado para os profissionais envolvidos no processo de denúncia 
e atendimento às pessoas sobreviventes, bem como a criação de espaços seguros e 
confidenciais para que as pessoas possam relatar os casos de violência.

Acesso igualitário a recursos económicos

O acesso igualitário a recursos econômicos é fundamental para promover a 
igualdade de gênero, empoderar as mulheres refugiadas e prevenir a violência de 
gênero. A falta de acesso a recursos econômicos cria desigualdades significativas 
entre homens e mulheres, limitando suas oportunidades de desenvolvimento 
pessoal, autonomia financeira e participação plena na sociedade (KABEEN, 2009).

As mulheres refugiadas enfrentam um desafio adicional ao chegarem ao país 
de acolhimento, pois muitas vezes são responsáveis pelo cuidado da família, 
incluindo filhos, parceiros e pais idosos, além de terem que iniciar atividades 
econômicas que não correspondem à sua profissão ou habilidade principal. 
Isso muitas vezes resulta em situações de exploração. Em outros casos, há uma 
dependência econômica do marido, o que pode levar a uma desigualdade que se 
manifesta em violência de gênero.
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De acordo com a pesquisa feita no marco do projeto MOVERSE (2021):

 A falta de oportunidades para integração socioeconômica das mulheres, 
e mais ainda as que são mães, é reforçada também nos dados da pesquisa 
relacionados à compreensão da língua portuguesa. A maioria das pessoas 
abrigadas, tanto homens quanto mulheres, afirma ter alguma dificuldade 
de compreensão (75,7%). Porém, quando a análise é feita por sexo, 13,8% 
das mulheres em abrigos reportam não compreender o português, contra 
7,34% dos homens. Entre as pessoas interiorizadas, a maioria (69%) relata 
que compreende bem ou perfeitamente a língua portuguesa, mas também 
são as mulheres que indicam mais dificuldade de compreensão 35,8% das 
entrevistadas contra 26,4% dos homens.

Promover a participação das mulheres refugiadas no mercado de 
trabalho é fundamental. Isso implica criar condições favoráveis para que 
as mulheres entrem e permaneçam no mercado de trabalho, incluindo o 
acesso a oportunidades de emprego remunerado, treinamento profissional, 
educação de qualidade, licenças maternidade e paternidade, e infraestrutura 
de cuidados acessível e de qualidade para crianças e idosos. Ao eliminar 
barreiras e promover a igualdade de oportunidades no mercado de trabalho, 
as mulheres podem exercer plenamente seus talentos, contribuir para a 
economia e alcançar independência financeira11.

Além disso, é importante destacar a necessidade de políticas e programas que 
visem combater a discriminação de gênero no local de trabalho e promover a 
igualdade salarial. A disparidade salarial entre homens e mulheres refugiados 
persiste em muitos países, mesmo quando as mulheres têm o mesmo nível de 
qualificação e experiência. Isso cria uma desvantagem econômica significativa 
para as mulheres e perpétua as desigualdades de gênero. A Convenção 11112 da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), ratificada pelo Brasil, estabelece 
medidas para trabalhadoras e trabalhadores tenham acesso a igual remuneração 

11	  Ver em https://www.onumulheres.org.br/pesquisa-moverse/
12	  Ver em SOBRE A DISCRIMINAÇÃO EM MATÉRIA DE EMPREGO E PROFISSÃO*
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para trabalhos de igual valor. A Convenção 111 integra a Declaração de Princípios 
e Direitos Fundamentais do Trabalho que elenca diretrizes de caráter mandatórios 
aos países que integram a OIT. 

No caso do Brasil, pesquisas apontam a desigualdade de acesso a oportunidades 
de emprego e diferenças salariais entre homens e mulheres refugiadas. Pesquisa 
realizada por ACNUR, ONU Mulheres e UNFPA entre as pessoas interiorizadas 
aponta que a estratégia ainda oferece menos oportunidades de integração 
socioeconômica às mulheres – em especial, às mulheres negras. 

É fundamental que governos, empresas e suas representações, sindicatos de 
trabalhadoras e trabalhadores e sociedade civil trabalhem juntos para garantir 
que as mulheres recebam salários justos e equitativos, sem discriminação.

Empoderamento econômico

A educação e a capacitação econômica desempenham um papel fundamental 
no empoderamento das mulheres refugiadas e para redução da vulnerabilidade 
à violência de gênero. Ao oferecer educação e treinamento em habilidades 
econômicas, as mulheres adquirem conhecimentos e capacidades que são 
essenciais para tomar decisões informadas, buscar oportunidades econômicas e 
alcançar a independência financeira.

Os programas de educação financeira são especialmente relevantes, pois 
fornecem às mulheres conhecimentos sobre gerenciamento de dinheiro, poupança, 
investimentos e planejamento financeiro. Essas habilidades são fundamentais para 
tomar decisões econômicas conscientes, evitar a exploração financeira e construir 
uma base sólida para a segurança financeira a longo prazo (DUFLO, 2012).

Além disso, o treinamento em empreendedorismo é uma ferramenta poderosa 
para capacitar economicamente as mulheres refugiadas. Ao aprender habilidades 
empreendedoras, como desenvolvimento de negócios, gestão financeira, 
marketing e liderança, as mulheres são preparadas para iniciar e administrar 
seus próprios empreendimentos. O empreendedorismo oferece oportunidades 
para criar fontes de renda independentes, aumentar a flexibilidade no trabalho e 
superar barreiras tradicionais de emprego (BRUSH, ET AL, 2009).
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É importante destacar que o acesso à educação e capacitação econômica 
deve ser inclusivo, abrangendo mulheres de diferentes origens, níveis de 
educação e condições socioeconômicas. Além disso, os programas devem ser 
sensíveis às necessidades e realidades específicas das mulheres, levando em 
consideração fatores como cultura, contexto social e responsabilidades familiares, 
particularmente mulheres chefes de famílias monoparentais, em localidades onde 
não há creches ou vagas suficientes, enfrentam dificuldades para cuidar dos seus 
filhos, em especial, crianças na primeira infãncia.

No caso do Brasil, os projetos “Empoderando Refugiadas”, iniciativa conjunta 
entre ACNUR, Pacto Global da ONU no Brasil, ONU Mulheres e “Mujeres 
Fuertes” (apoiado por ACNUR e Ministério Público do Trabalho), promovem 
o empoderamento de mulheres refugiadas, inclusive pessoas com deficiência, 
por meio da oferta de capacitações profissionais e em empreendedorismo, apoio 
psicossocial, mentoria, encaminhamento para o mercado de trabalho, acesso à 
educação financeira e microcrédito e avaliação de impacto.

Considerações finais

Promover a conscientização e a mudança de atitudes é essencial para prevenir 
a violência de gênero contra mulheres e pessoas LGBTQIA+ refugiadas. Desafiar 
os estereótipos de gênero, promover relacionamentos equitativos e respeitosos, e 
educar a sociedade são passos fundamentais nesse processo. Ao construir uma 
cultura de igualdade, respeito e não violência, podemos trabalhar juntos para 
criar um mundo mais seguro e justo para todos, independentemente do gênero.

Incentivar a liderança e a participação ativa de mulheres e pessoas LGBTQIA+ 
nas decisões comunitárias e no desenvolvimento de políticas públicas. Isso permite 
que suas vozes sejam ouvidas e que possam contribuir para a prevenção da VBG, 
assim como promover espaços seguros e de apoio que fortaleçam a autoestima e 
a confiança das pessoas. Isso pode incluir grupos de apoio, mentoria, capacitação 
e atividades que ajudem a construir resiliência e habilidades para lidar com a 
discriminação e a violência.
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O acesso igualitário a recursos econômicos, como emprego remunerado, 
educação e capacitação econômica para mulheres é fundamental para promover 
seu empoderamento e reduzir sua vulnerabilidade à violência de gênero. Os 
programas de educação financeira, treinamento em empreendedorismo e 
desenvolvimento de habilidades profissionais capacitam as mulheres a tomar 
decisões econômicas informadas, buscar oportunidades de trabalho e criar 
fontes de renda independentes. Essas iniciativas contribuem para a construção de 
sociedades mais igualitárias, onde as mulheres e pessoas LGTBQIA+ refugiadas 
tenham voz, autonomia, oportunidades econômicas justas, além de fortalecer a 
integração local.
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As Barreiras da Inclusão Digital no 
Contexto de Migração e Refúgio

Ariadiny Lima de Oliveira13

Introdução

Vivemos a era da informação, período iniciado em meados dos século XX com 
a terceira revolução industrial e marcado por grandes avanços tecnológicos, como 
o advento da internet. Economistas, como Klaus Schwab, alegam que o mundo já 
vive a quarta revolução industrial, baseada na revolução digital provocada  pela 
terceira revolução industrial, e que se caracteriza pela propagação do acesso à 

13	  Bacharel em Relações Internacionais pela Universidade de Brasília (UNB), Assistente de 
Proteção no Instituto Migrações e Direitos Humanos. E-mail: ariadinnylima@gmail.com

“Em um contexto em que os avanços tecnológicos criam variadas oportunidades de melhoria nas condições de 
vida e facilitam o acesso à informação e serviços, parte significativa das pessoas ainda se encontra excluída dessa 
oportunidade de desenvolvimento, revelando um grande hiato digital no mundo.”
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internet móvel, sofisticação e maior integração de tecnologias digitais, pela 
inteligência artificial e machine learning14 (Schwab, 2016).

O objetivo desse artigo é fazer uma análise sobre os desafios e barreiras 
enfrentados por migrantes e refugiados no que tange à inclusão digital, 
principalmente daqueles em situação de maior vulnerabilidade. A inclusão digital15 
consiste em disponibilizar para todos e de modo igualitário, a oportunidade 
de acesso às tecnologias de informação e comunicação. Em outras palavras, a 
inclusão digital representa a democratização da tecnologia.

 Ao longo do texto, serão utilizadas citações bibliográficas sobre o tema, bem 
como observações empíricas, baseadas em experiência pessoal como trabalhadora 
humanitária no atendimento a migrantes e refugiados no Instituto Migrações 
e Direitos Humanos (IMDH), situado no Distrito Federal (DF). Desse modo, o 
texto terá como foco mais específico as barreiras da inclusão digital no contexto 
brasileiro de migração e refúgio, tendo como principal referência a realidade da 
população migrante e refugiada do DF e regiões do entorno.

Tecnologia, migração e as disparidades de inclusão digital

As tecnologias de informação e comunicação fazem parte de nossa vida 
cotidiana e sua importância para atividades rotineiras só vêm crescendo 
ao longo do tempo, inclusive o uso de inteligência artificial. Sinônimo de 
desenvolvimento, os avanços tecnológicos em grande escala e em ritmo 
acelerado estão transformando a forma que vivemos, trabalhamos, nossos 
sistemas produtivos e a forma como nos relacionamos (Schwab, 2016). 
Consequentemente, têm modificado também a forma que operam os sistemas 
sociais, políticos e econômicos ao redor do mundo (McAuliffe; Triandafyllidou, 
2022, p.5). Diante disso, especialistas já têm argumentado que estamos 
experimentando a “quarta revolução industrial” (Schawab, 2016).

14	 Machine Learning se refere à uma das técnicas em que se treinam máquinas para realizar 
tarefas que são geralmente associadas à inteligência humana (Beduschi; McAuliffe, 2022; pag. 
283).
15	 Definição do Significados.com, disponível em: https://encurtador.com.br/cdtxG (acessado 
em 10 junho de 2022).
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No contexto migratório também é notável o crescente emprego de inovações 
tecnológicas, com destaque para o uso da inteligência artificial (Nalbandian; 
Dreher, 2022, p.1). Utilizada por governos, por exemplo, em sistemas para 
controle de entrada e saída de migrantes; securitização de fronteiras; verificação 
de identidade automatizada utilizando biodados; processamento e emissão de 
vistos; processamento e decisão sobre solicitações de refúgio; fornecimento de 
informação sobre imigração através de chatbots16; identificação de migrantes 
indocumentados através de sistemas de reconhecimento facial e distribuição de 
ajuda humanitária com o apoio de sistemas de identificação digital (Beduschi; 
McAuliffe, 2022, p.284).

Concomitantemente, ferramentas tecnológicas são úteis para a população 
migrante ao possibilitar a troca de informações sobre a jornada migratória, através 
do uso de aplicativos e programas que conectam pessoas que estão enfrentando 
trajetos semelhantes ao redor do globo (Beduschi; McAuliffe, 2022, p.287) e permitir 
que compreendam melhor os desafios das rotas a serem percorridas, favorecendo 
tomadas de decisão (Culloty e al., 2022, p.224). Ademais, existem redes que apoiam 
nos processos de documentação e de integração no país de acolhida, provendo 
assessoria jurídica e apoio psicológico (Beduschi; McAuliffe, 2022, p.287).

Faz-se importante destacar que os avanços digitais e o uso de inteligência artificial 
não são simétricos em todas as regiões do mundo. Estudos realizados pela Agência 
Especializada das Nações Unidas para Tecnologia da Informação e Comunicação 
(ITU), apontam que as desigualdades em matéria de conectividade digital entre 
países desenvolvidos e em desenvolvimento têm se amplificado, mesmo diante do 
constante aumento de usuários de internet (ITU, 2023). Ainda existem diferenças 
significativas entre os países com relação à qualidade e disponibilidade de internet. 
Globalmente o número de pessoas conectadas é 66%, contudo, em países com 
menor índice de desenvolvimento é de apenas 36% (ITU, 2022).

16	  Chatbot é um programa de computador desenvolvido para conversar com seres humanos, 
especialmente na internet. Definição do Cambridge Dictionary disponível em: https://dictionary.
cambridge.org/dictionary/english/chatbot (acessado em 09 de junho de 2023).
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Gráfico 1 - Comparativo entre percentual de indivíduos que usam inter-
net no mundo e em Países com menor indíce de desenvolvimento

Nota 1: LDC é o acrônimo em inglês para Least Developed Countries (países menos desenvolvidos) 
Nota 2: Tradução do autor - LDC  min e LDC max representam os menores e maiores percentuais de pessoas conecta-
das, respectivamente. 
Fonte: ITU, 2023. 

Na América Latina e Caribe, apenas 60% da população utiliza internet e o 
principal meio de acesso à rede é através do uso de banda larga por meio de 
smartphones (PNUD, 2022, p. 2). Conforme aponta Galperín (2017, p.5) e o 
relatório do PNUD (2022, p.2), os maiores desafios para a inclusão digital nesses 
países estão ligados à falta de infraestrutura, falta de habilidades digitais17 dos 
usuários, o custo dos serviços e de dispositivos, além da baixa qualidade das 
conexões.

17	  Termo utilizado em relatório do PNUD. Acesso em:  https://www.undp.org/es/latin- 
america/publicaciones/acceso-y-uso-de-internet-en-america-latina-y-el-caribe.
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Gráfico 2 - Percentual de lares com conexão fixa de internet

Fonte: PNUD, 2022.

Certos indicadores estão relacionados com o maior uso de internet, entre eles 
o grau de instrução dos usuários, renda familiar, local de moradia (urbana ou 
rural) e gênero (Galperín, 2017, p. 5-11). Assim, populações empobrecidas, com 
menores níveis educacionais, em condições de vulnerabilidade ou populações 
com necessidades específicas estão em desvantagem e mais suscetíveis à exclusão 
digital. Nessa perspectiva, pessoas em situação de deslocamento forçado e outros 
grupos migratórios vulneráveis também estão propensos a se tornarem excluídos 
digitalmente, fator que tem o potencial de intensificar vulnerabilidades inerentes à 
situação de migração e refúgio.
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A Organização Internacional para as Migrações (OIM) realizou uma 
pesquisa em 2021 com o objetivo de entender as barreiras de conectividade 
digital para refugiados em processo de reassentamento. A análise apontou que 
as maiores dificuldades estão relacionadas ao custo, falta de habilidade digital, 
falta de conexão e preocupação com a privacidade. Entre os que participaram 
da pesquisa, 20% informou não ter celular próprio. Dentre esse grupo, 95% 
informou usar o telefone de outra pessoa. Em face ao exposto, o acesso à internet 
móvel se mostrou uma barreira, visto que apenas 50% indicaram sempre ter 
conectividade.

As barreiras para inclusão digital de migrantes e refugiados  
no contexto brasileiro

Dados de longo prazo sobre a migração internacional evidenciam que 
a migração não é uniforme no mundo, mas reflete fatores econômicos, 
geográficos, demográficos e outros que produzem padrões de migração 
(McAuliffe; Triandafyllidou, 2022, p.2). A Agência da ONU para refugiados 
estima que, atualmente no continente Americano, cerca de 20 milhões de 
pessoas são afetadas por guerras, conflitos e perseguições e outras situações 
de deslocamento forçado, representando 20% dos deslocados forçados no 
mundo. Entre os mais afetados estão migrantes e refugiados da Venezuela 
e países da América Central, com destaque para El Salvador, Honduras e 
Nicarágua (ACNUR, 2022).

No contexto brasileiro de migração, segundo dados do Ministério da Justiça, 
até 2021 existiam 60.011 pessoas reconhecidas refugiadas pelo Comitê Nacional 
para Refugiados (CONARE). No ano de 2021, as principais nacionalidades de 
solicitantes de refúgio no país foram de venezuelanos, angolanos, haitianos e 
cubanos, nessa ordem, conforme gráfico a seguir elaborado pelo Observatório 
das Migrações Internacionais (OBMigra, 2022, p.7). 



47

Caderno de Debates – Ano 2023

Gráfico 3 -  Solicitantes de refúgio, por sexo, segundo principais países 
de nacionalidade ou de residência habitual, Brasil, 2021

Fonte: OBMigra, 2022.

Dados do sistema de Registro Nacional Migratório da Polícia Federal 
demonstram que, entre os anos de 2018 e 2020, 57% dos registros de migrantes 
no país foram feitos através do amparo legal de residência para venezuelanos e 
do amparo legal de acolhida humanitária. Em vista disso, nacionais da Venezuela 
e Haiti corresponderam a 70% dos migrantes e refugiados registrados. Os dados 
também apontam que o terceiro maior grupo de imigrantes (9%) são residentes 
pelo acordo para países membros e associados do Mercosul (OBMigra, 2020, 
p.6). Considerando essas informações, percebe-se que os migrantes e refugiados 
que escolheram o Brasil como país de acolhida são majoritariamente de países da 
América Latina e Caribe (ALC).
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Levando em consideração os desafios enfrentados na  ALC para uma efetiva 
inclusão digital de suas populações, já mencionados nesse texto, muitos migrantes 
e refugiados provenientes dessas regiões já saem de seus países de origem em um 
cenário de exclusão digital ou de acesso limitado à tecnologia. Dessa forma, ao 
migrarem para países onde diversos serviços, incluindo de acesso a direitos, como 
documentação e trabalho, são intermediados digitalmente, essa população terá 
mais uma barreira para contornar em seu processo de integração.

Comparado a outros países da ALC, o Brasil tem um dos maiores percentuais 
de lares com acesso à internet (PNUD, 2022, p.5), ainda assim, há barreiras para a 
inclusão digital. De acordo com pesquisas do IBGE, em 2021, 84,7% da população 
do Brasil com 10 ou mais anos de idade declararam ter acesso à internet. A pesquisa 
apontou que 98,8% das pessoas fazem uso da internet através de celular e que a 
maior parte utiliza internet para enviar ou receber mensagens, fazer chamadas 
de voz ou vídeo e para entretenimento. Dentre a população que declarou não 
utilizar serviços de internet, os principais motivos foram: não saber como utilizá-la 
(42,2%); falta de interesse (27,7%) e o custo dos serviços (14%). Os gráficos a seguir 
ilustram dados levantados pelo IBGE com relação ao uso de internet no País:

Gráfico 4 – Utilização da internet no Brasil, distribuição por gênero e 
idade, comparativo entre os anos 2019 e 2021

Nota:*Total de usuários considerando pessoas com 10 anos ou mais de idade. 
Fonte: Elaboração do autor a partir dos Dados da Pesquisa Nacional por amostra de domicílios Contínua 2019/2021, 
IBGE, 2022.
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Gráfico 5 – Equipamentos utilizados para acessar a internet no Brasil, 
comparativo entre os anos 2019 e 2021

Fonte: Elaboração do autor a partir dos Dados da Pesquisa Nacional por amostra de Domicílios Contínua 2019/2021, 
IBGE, 2022.

Gráfico 6  – Finalidade de acesso à internet no Brasil, comparativo entre 
os anos 2019 e 2021

Fonte: Elaboração do autor a partir dos Dados da Pesquisa Nacional por amostra de Domicílios Contínua 2019/2021, 
IBGE, 2022.
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Mesmo havendo considerável percentual de pessoas com acesso à internet 
no Brasil quando comparado a outros países da região - como por exemplo, o 
Haiti, onde apenas 6% da população está conectada (PNUD, 2022, p.5) - isso não 
significa que a inclusão digital está sendo efetiva. A maior parte da população 
utiliza os serviços de internet apenas para troca de mensagens e entretenimento. 
De acordo com as pesquisas, somente 62% declarou utilizar a internet para receber 
ou enviar e-mail (IBGE, 2022). Nesse sentido, as quantidades de pessoas que 
utilizam a internet para fins de educação e trabalho são baixas, inclusive levando 
em consideração que menos de 50% da população tem acesso à internet através de 
microcomputador ou tablet (IBGE, 2022).

Inúmeros serviços, informações, transações, fonte de comunicação, lazer, 
educação e trabalho passaram a ser viabilizados pela internet, principalmente 
durante e após a pandemia da Covid-19, que impulsionou a quantidade de 
pessoas conectadas globalmente, alcançando, ao fim do  ano de 2021, 782 milhões 
de pessoas que passaram a usar internet pela primeira vez (ITU, 2021), conforme 
ilustra o gráfico abaixo. Desse modo, a lacuna existente com relação às pessoas 
que estão excluídas digitalmente representa um grande desafio para melhora nas 
condições de vida e integração socioeconômica. 
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Gráfico 7 – Aumento do uso da internet durante a pandemia da CO-
VID-19

Fonte: ITU, 2021.

Aproximando a realidade de inclusão digital brasileira com o contexto de 
migração e refúgio no Brasil percebe-se que, assim como parte da população 
brasileira, os migrantes e refugiados estão em desvantagem, especialmente 
pessoas com baixa renda ou com necessidades específicas. Uma pesquisa sobre 
transferência monetária para venezuelanos e haitianos realizada pela OIM, 
evidenciou que dentre os entrevistados (dos quais 80% eram mulheres), 50% 
estavam desempregados, 84% tinha renda familiar mensal de até R$ 2.000,00, 1/3 
era formado por famílias monoparentais e 30% estava sob risco de despejo (OIM, 
2022). Cabe ressaltar que, no caso de migrantes e refugiadas com necessidades 
específicas - como pessoas com deficiência, comunidades indígenas, população 
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LGBT, pessoas em situação de rua, entre outras - a exclusão digital sobrepõem-se 
aos outros desafios já enfrentados por esses grupos, levando-as a se exporem a 
maiores riscos de marginalização.

As barreiras digitais e seus reflexos para migrantes e refugiados

Como trabalhadora humanitária no atendimento a migrantes e refugiados, 
observo diariamente diferentes desafios enfrentados por essa população no que diz 
respeito à inclusão digital. As barreiras são similares às enfrentadas pelos brasileiros, 
estando relacionadas principalmente ao custo dos serviços e dispositivos e à pouca 
habilidade digital. Entretanto, no caso dos migrantes e refugiados, a disparidade de 
inclusão digital cumula com os outros desafios já existentes para sua integração no 
país de acolhida. No caso de pessoas em situação de rua, a realidade é ainda mais 
dura, visto que por vezes não possuem acesso a telefone e internet e estão sujeitas a 
uma dupla exclusão social, tanto física, quanto digital.

O contato diário com a população migrante através do trabalho no Instituto 
Migrações e Direitos Humanos (IMDH), possibilita a identificação de barreiras de 
inclusão digital enfrentadas pela população migrante. Essas barreiras se tornaram 
mais nítidas durante e após o período pandêmico, o qual agravou situações 
de vulnerabilidade de pessoas que já se encontravam em situações delicadas e 
aprofundou desigualdades.

Em primeiro lugar, é necessário esclarecer que a maior parte da população 
atendida no IMDH tem acesso a telefone móvel, podendo ser próprio ou de 
terceiros. Contudo, conforme já ressaltado anteriormente, ter acesso a aparelho 
celular ou internet não significa que a pessoa está incluída digitalmente de forma 
efetiva, pois grande parte da população apenas utiliza os recursos de comunicação 
e entretenimento. A falta de habilidade com as demais ferramentas digitais é uma 
realidade que acentua as disparidades entre aqueles que têm esse conhecimento e 
os que não o possuem.

Um dos desafios que perpassa questões de inclusão digital é o acesso à 
documentação. Em Brasília, assim como em outros estados do Brasil, os 
atendimentos para renovação e obtenção de documentação na Polícia Federal são 
realizados de forma remota, tendo o interessado que preencher formulários online 
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no site da Polícia Federal. Além disso, toda a lista de documentos necessários para 
o processo está disponibilizada online. 

O IMDH presta serviços de assistência para regularização migratória, apoiando 
com orientação sobre documentação, preenchimento de formulários e realização 
de agendamentos para migrantes e refugiados. A maior parte dos migrantes 
atendidos tem grande dificuldade de realizar o agendamento por conta própria, 
pois, além de barreiras linguísticas, existem também barreiras relacionadas à falta 
de habilidades digitais e ao acesso limitado ou nenhum acesso à internet, seja 
por falta de dados móveis, por não possuírem telefone, por compartilharem o 
dispositivo com outras pessoas ou terem um celular de má qualidade (lento, com 
tela quebrada e de difícil manuseio).

Outro ponto diz respeito ao sistema de solicitação de refúgio no Brasil 
- Sisconare - sistema do Comitê Nacional para Refugiados, que passou a 
ser implementado no ano de 2019, com vista a proporcionar celeridade na 
análise das solicitações de reconhecimento da condição de refugiado. Antes, as 
demandas eram realizadas por meio de formulários preenchidos manualmente 
pelos solicitantes. O sistema trouxe avanços, contudo, em situações em que o 
solicitante não está inserido no mundo digital de forma apropriada, o uso da 
plataforma pode ser dificultado. A primeira dificuldade já se manifesta no passo 
um, que é ter um e-mail válido, ao qual o beneficiário tenha acesso. Esse é um 
percalço recorrente, pois parte dos migrantes não sabe como criar conta de e-mail, 
perdem acesso à conta que possuem, ou, mesmo tendo um e-mail conectado ao 
telefone móvel, não sabem utilizar a ferramenta. O segundo desafio diz respeito 
à criação da conta no Sisconare, onde o solicitante deve realizar seu cadastro no 
sistema através do preenchimento de formulário digital. Nesse espaço ele registra 
suas informações pessoais e, em seguida, preenche outro formulário extenso 
sobre os motivos que o levaram a deixar seu país de origem e solicitar refúgio 
no Brasil. O problema é que muitas pessoas têm dificuldade de navegar pelo 
sistema, não o consideram intuitivo ou não conseguem anexar o documento de 
identificação pessoal.

Destaca-se que os obstáculos de inclusão digital, como por exemplo a falta 
de habilidades digitais, inúmeras vezes somam-se à outras adversidades que a 
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pessoa enfrenta diariamente em sua jornada migratória, como dificuldades com 
o idioma, responsabildades com tarefas de cuidado - especialmente no caso de 
mulheres chefes de família. Além disto, preocupações diversas como provimento 
das necessidades básicas para a família, jornadas de trabalho extensas, questões 
de saúde física e mental, dentre outras, afetam igualmente a disponibilidade de se 
dedicar a adquirir novas habilidades ou resolver questões de documentação por 
conta própria.

Até mesmo migrantes e refugiados que já estão há mais tempo no Brasil, em que 
o idioma já não é um obstáculo tão grande e que estão mais integrados na sociedade, 
continuam enfrentando barreiras de inclusão digital para documentação, tais 
como renovação de documentos, peticionamentos no Sistema Eletrônico de 
Informações do Ministério da Justiça (SEI/MJSP) para comunicação ou pedido de 
autorização de viagem, manifestação de vontade para reunião familiar, ou mesmo 
para iniciar o processo de naturalização. Nesses casos, as dificuldades geralmente 
estão relacionadas à falta de habilidades digitais, falta de acesso a computadores 
que facilitam a utilização dos sistemas e má qualidade de serviços de internet ou 
acesso limitado a dados móveis.

Recentemente foi publicada a Portaria Interministerial nº 38/2023, sobre o 
processo de reunião familiar para haitianos. Apesar de nacionais do Haiti estarem 
há mais tempo no Brasil, durante alguns atendimentos foi constatado que vários 
desses migrantes demonstraram dificuldades de realizar o processo por conta 
própria devido à dificuldade em navegar no sistema.

No Brasil, o acesso a vários serviços governamentais é realizado de forma 
remota e através do cadastro na plataforma “gov.br”, como por exemplo, a 
obtenção de carteira de trabalho digital. Apesar de o provimento dos serviços de 
forma digital representar avanços para o desenvolvimento tecnológico do país, 
há pessoas e grupos que são deixados para trás. O cotidiano de atendimento 
revela que não são raras as situações em que os migrantes perderam acesso à sua 
conta “gov.br” e não sabem como recuperá-la, ou estão com dificuldade pois não 
possuem mais acesso ao e-mail e telefone que utilizavam anteriormente. Cabe 
lembrar que, por vezes, os migrantes e refugiados estão estabelecendo-se no Brasil 
e em processo de integração, o que implica em mudança constante de endereço, 
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estado de moradia e número de telefone. Há também casos mais complexos, em 
que as pessoas precisam se desfazer de itens pessoais a fim de conseguir recursos 
para sustentar a família e acabam vendendo seus dispositivos móveis. Verifica-se 
ainda casos em que as pessoas não entendem a importância de guardar a senha de 
acesso às suas contas, por falta de familiaridade com o mundo digital.

No que tange ao acesso a trabalho e emprego, a falta de inclusão digital também 
mostra seus efeitos. Os desafios são diversos: partindo dos pontos mais básicos 
associados à busca por emprego, como a preparação de um currículo, passando 
pelo processo de candidatura à vagas de trabalho, visto que atualmente diversas 
candidaturas são realizadas de forma online; até a efetivação de uma contratação 
formal, por exemplo, por dificuldades de se cadastrar no aplicativo da carteira de 
trabalho digital e de abrir conta bancária.

O processo de integração no país de acolhida abrange aspectos linguísticos, de 
acesso à saúde, educação, renda, cultura, lazer, programas de assistência social, 
dentre outros. Estudos confirmam que o acesso ao trabalho e o nível de renda 
têm papel importante na integração de migrantes e refugiados, bem como o 
grau de instrução (OIM, 2022). Assim, as estratégias de integração devem levar 
em consideração facilitar o acesso a oportunidades de educação, qualificação e 
desenvolvimento de novas habilidades que aumentem a inclusão social dessa 
população e, assim, contribuam com sua integração socioeconômica.

É necessário considerar também que, apesar do crescimento de oportunidades 
de formação e qualificação de forma remota e gratuita, há pessoas que não 
conseguem acesso a essas oportunidades por estarem excluídas digitalmente. 
De acordo com dados do relatório de atividades do IMDH, de 2021, o Instituto 
divulgou a oportunidade de realizar cursos de qualificação através do programa 
“Coursera para Refugiados”, de forma remota e gratuita. Essa é uma plataforma de 
educação que disponibiliza online cursos oferecidos por universidades de prestígio 
em todo o mundo, com a qual o ACNUR firmou parceria (ACNUR, 2023). Em 
monitoramento realizado pelo IMDH, a oportunidade foi divulgada para cerca de 
80 pessoas, mas apenas uma finalizou um curso e recebeu certificado. A maioria 
não demonstrou interesse ou perdeu engajamento ao longo do tempo. Dentre 
os principais fatores indicados para baixo engajamento e desistência, estavam a 
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dificuldade ou desconhecimento sobre como navegar nessas plataformas e acesso 
limitado a serviços de internet (IMDH, 2021, p.60).

Outro percalço está ligado à inclusão em programas socioassistenciais. 
Houve momentos em que para ser atendido no CRAS – Centro de Referência 
em Assistência Social – em unidades do DF era necessário realizar agendamento 
online ou por ligação telefônica. Ambas as formas de agendamento apresentam 
desafios para migrantes e refugiados como: não ter acesso a telefone para realizar 
chamadas, falta de acesso à internet ou desconhecimento sobre como realizar 
o agendamento. Muitos migrantes não possuem linha telefônica por falta de 
condições financeiras para pagar um plano e utilizam apenas o WhatsApp. Além 
disso, atualmente, programas governamentais de transferência de renda requerem 
que os beneficiários façam cadastro em aplicativos do governo para acompanhar 
a situação do processamento dos benefícios. Durante os atendimentos, foram 
observados impasses que migrantes encontram para instalar aplicativos no 
celular, seja por falta de memória suficiente no aparelho ou por terem dificuldade 
para realizar o cadastro.

Outros desafios estão relacionados ao acesso a serviços financeiros e à criação 
de conta bancária. Transações, antes realizadas presencialmente, agora são 
oferecidas de forma remota através dos aplicativos. Além disso, bancos digitais 
surgiram com a proposta de oferecer atendimento ao cliente remotamente. 
Nesse contexto, as pessoas que não conseguem acessar esses serviços se veem 
mais uma vez excluídas ou prejudicadas, em especial aquelas que desejam enviar 
remessas para seus familiares no país de origem, mas não conseguem fazê-lo 
por conta própria. 

Diante de todo o exposto, as organizações sociais e as organizações internacionais 
possuem um papel ímpar para apoiar essas pessoas no acesso a serviços e garantia 
de direitos, contribuindo para a mitigação dos danos ocasionados pelas barreiras 
de inclusão digital. Além disso, esforços governamentais para aumento da inclusão 
digital no Brasil são necessários, bem como esforços conjuntos, entre governos, 
setores públicos e privados, para diminuição de disparidades digitais na América 
Latina e Caribe.
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A inclusão digital é parte essencial do processo de integração da população 
migrante e refugiada. Uma vez que a baixa inclusão digital na América Latina e 
Caribe está relacionada ao nível de renda da população, grau de instrução e aos 
investimentos em infraestrutura, se faz necessário que as estratégias de integração 
de pessoas em situação de deslocamento forçado considerem oportunizar o 
acesso à educação, ao trabalho e à renda, e favorecer o acesso às ferramentas e 
espaços digitais para melhorar a condição de vida dos migrantes e refugiados 
em sua comunidade de acolhida, abrindo portas para novas oportunidades de 
crescimento e inclusão socioeconômica.

Considerações finais

Em um contexto em que os avanços tecnológicos criam variadas oportunidades 
de melhoria nas condições de vida e facilitam o acesso à informação e serviços, 
parte significativa das pessoas ainda se encontra excluída dessa oportunidade 
de desenvolvimento, revelando um grande hiato digital no mundo. Pessoas 
em situação de deslocamento forçado fazem parte dos grupos mais propensos 
a estarem excluídos digitalmente, para os quais o processo de inclusão digital é 
desafiador. No caso de migrantes e refugiados, a exclusão digital significa uma 
barreira adicional que, somada a outros fatores de vulnerabilidade inerentes 
ao processo migratório, pode acarretar maior dificuldade de integração na 
comunidade de acolhida, gerando percalços para que esse público consiga se 
documentar, buscar emprego e ter acesso a variados serviços e oportunidades de 
formação.

A importância de uma efetiva inclusão digital da população migrante e 
refugiada é latente. Para isso, se faz necessário contornar as condições que estão no 
cerne da exclusão - baixa renda, baixo grau de escolaridade e pouca infraestrutura 
- com estratégias de integração socioeconômica que garantam o acesso à educação, 
qualificação, emprego e geração de renda, levando em consideração as situações e 
barreiras específicas enfrentadas por migrantes e refugiados no Brasil.
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Deslocamentos geográficos e subjetivos  
na literatura 

Marianna Borges Soares18

Introdução

Que a literatura é um exercício de alteridade, não é uma novidade. A literatura, 
no seu cerne, traz na fabulação a experiência do outro, e com isso, está implicado 
um fazer ético que envolve necessariamente um deslocamento de si, por parte de 
quem escreve, e por parte de quem lê, para colocar-se no lugar do outro. 

A literatura é, também, território de ambiguidades e contradições humanas, 
como pontuou o escritor brasileiro Milton Hatoum, lembrando da concepção de 
Antonio Candido a respeito da literatura como instrumento de conhecimento 

18	 Advogada, Mestra em Sociologia e Direito pela Universidade Federal Fluminense. 
Assessora de Proteção no IMDH.

“[...] as atividades artísticas e culturais de pessoas migrantes e seus descendentes podem ser consideradas como tais 
reinvenções dos direitos humanos em sociedades cada vez mais caracterizadas pela migração.”
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da história e da realidade19. Essas contradições e ambiguidades refletem a 
observação do mundo à nossa volta, que é composto por relações não lineares, 
não maniqueístas, mas profundamente humanas. Podemos, então, conhecer 
realidades diferentes, vividas por pessoas diferentes, através da literatura, que nos 
apresenta um novo mundo ao romper essas fronteiras.

Historicamente, é inegável que o panteão dos escritores canônicos se resumia 
a homens, brancos, de certa tradição intelectual de elite, oriundos de países que 
compunham o centro de poder econômico mundial. A literatura ocidental tem 
suas bases nas obras de escritores franceses e alemães, como Gustave Flaubert, 
Marcel Proust, Johann Wolfgang von Goethe, para citar alguns. Por muito 
tempo, essa canonização contribuiu para a elitização dessa arte, e o consequente 
afastamento da literatura do cotidiano das pessoas.

Nas últimas décadas, no entanto, é possível observar a pluralidade da literatura 
nos espaços institucionais, como as renomadas premiações literárias. Em outubro 
de 2021, Paulina Chiziane, escritora moçambicana, foi a primeira mulher africana a 
receber o prêmio Camões, o maior prêmio lusófono de literatura. Ainda, em 2021, o 
escritor tanzaniano Abduzarak Gurnah recebeu o prêmio Nobel de literatura.

  Tanto Chiziane quanto Gurnah já promovem um deslocamento radical ao 
se lançarem em suas práticas de escrita: ambos escrevem em idiomas que não 
são suas línguas maternas. Chiziane é falante das línguas chope e ronga, tendo 
aprendido o português apenas na escola, enquanto a primeira língua de Gurnah é 
o suaíli. Ambos têm um passado colonial em comum, tendo crescido e vivido sob 
a dominação colonial de Portugal e Reino Unido, respectivamente, o que inclui a 
imposição da língua. A obra de ambos está intimamente ligada com os contextos 
sociais, políticos e culturais em que cresceram e viveram. Chiziane tem como um 
de seus temas centrais a vida de mulheres moçambicanas, ao passo que Gurnah 
tem a migração como destaque nas suas obras.

Nascido na ilha de Zanzibar, na costa da Tanzânia, Gurnah fugiu aos 18 anos 
de seu país de origem na década de 1960, após a independência do domínio 

19	  HATOUM, Milton. “A poesia vai nos salvar”. Entrevista concedida à Revista Olympio n. 
3, Tlön edições, Editora Miguilim, 2020/2021.
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britânico, quando cidadãos pertencentes a uma minoria étnica, de origem 
árabe, foram perseguidos e massacrados. Gurnah não esconde como as questões 
envolvendo essa migração forçada que vivenciou o afetaram: “Ir para Inglaterra 
com aquela idade, me mudar de um lugar para o outro, ser um estranho lidando 
com as dificuldades de encontrar o meu próprio caminho, tendo que abandonar o 
meu lar, esse tipo de coisa me influenciou”20.

E justamente por essa sensibilidade, a academia sueca, que ao total premiou 
apenas quatro autores negros na categoria de literatura nos mais de cento e 
vinte anos da premiação, explica, em sua página oficial, que o prêmio Nobel de 
literatura de 2021 foi concedido a Abdulrazak Gurnah “por seu firme e sensível 
discernimento dos efeitos do colonialismo e do destino dos refugiados no abismo 
entre culturas e continentes”21.

Exofonia: dissolvendo limites e fronteiras

O fenômeno do escritor ou escritora que escreve em um idioma diferente 
da sua língua materna é conhecido há bastante tempo. Frequentemente, tal 
característica reflete mais os fatos biográficos e pessoais da pessoa que escreve, do 
que as tendências macro-históricas em que estão inseridas22. 

Esse fenômeno é chamado nos estudos linguísticos de exofonia, que pode ser 
entendido como:

O fenômeno no qual um escritor adota uma linguagem literária diferente da 
sua língua materna, complementando-a ou a substituindo totalmente como 
veículo de expressão literária. A segunda língua é tipicamente adotada na 
fase adulta; escritores exofônicos não são bilíngues no sentido de terem se 

20	  CAPUANO, Amanda. “De refugiado ao Nobel de Literatura, quem é o autor Abdulrazak 
Gurnah”. Revista Veja, 07/10/2021. Disponível em: https://veja.abril.com.br/cultura/de-refugiado-
ao-nobel-da-literatura-quem-e-o-autor-abdulrazak-gurnah 
21	  Tradução livre de: “[…] for his uncompromising and compassionate penetration of the 
effects of colonialism and the fate of the refugee in the gulf between cultures and continents”. Prêmio 
Nobel de Literatura de 2021. Disponível em: https://www.nobelprize.org/prizes/literature/2021/
summary 
22	  HEIDERMANN, Werner. “‘Literatura Chamisso’”, a literatura alemã proposta por não-
alemães”. Revista Landa, Vol. 5 N° 1, 2016, p. 609.
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criado falando as duas línguas e, de fato, não necessariamente possuem 
a fluência associada ao termo “bilinguismo”23 (WRIGHT, 2013 apud 
NEUMANN; DAUDT, 2019).

É interessante notar como a escolha do idioma de escrita pode ser um fator 
decisivo para expressar aquilo que em sua língua materna pode ser muito difícil 
retomar. O local do trauma pode estar ligado de forma intrínseca à expressão 
do trauma na língua em que foi sofrido, de forma que uma nova língua poderia 
consistir em uma ferramenta para abordá-lo e, possivelmente, elaborá-lo. 

Choman Hardi, poeta curda de origem do Curdistão iraquiano, tem um histórico 
de deslocamento forçado, tendo sido reconhecida como refugiada em 1993 pelo 
Reino Unido. Filha de um poeta curdo, Hardi afirma que seus primeiros poemas 
são mais “floridos”, por estar mais próxima à tradição curda e, portanto, envolver-se 
com seus poemas de forma “intensamente emocional”.  A poeta afirma que escrever 
poemas em inglês conferiu-lhe certo distanciamento, que é “essencial ao escrever 
sobre assuntos dolorosos, pessoais e sensíveis”. Somente na língua inglesa, Hardi 
foi capaz de escrever sobre apatridia, genocídio, opressão e a questão curda. Além 
disso, Hardi enxerga o inglês como uma língua de poder, e sente a responsabilidade 
de ser um canal para o povo curdo para o mundo de língua inglesa24.

Outro caso de escrita exofônica é a de Yoko Tawada, autora japonesa que vive 
na Alemanha. A própria escritora se define como “tipicamente exofônica”. Tawada 
traz uma visão complexa sobre o fenômeno, ao propor que o domínio de um 
idioma não é determinante, mas sim o relacionamento com ele. Para Tawada, que 
escreve tanto em alemão quanto em japonês, o que interessa é o espaço criado 
entre as línguas. Na visão da autora, um escritor se torna observador das línguas, 
materna e adotada, com o intuito de desconstruí-las e reconstruí-las, assumindo 
esse processo como um experimento da linguagem25.

23	  WRIGHT, Chantal (2013) apud NEUMANN, Gerson Roberto; DAUDT, Marianna 
Ilgenfritz. “’Eu sou uma língua’: a exofonia na literatura de Yoko Tawada”. Cadernos do IL, Porto 
Alegre, n. 58, outubro, 2019, p. 54.
24	  The Poetry Archive. “Choman Hardi”. 2009. Disponível em: https://poetryarchive.org/
poet/choman-hardi/ 
25	  NEUMANN; DAUDT, 2019, op. cit., p. 54.
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Essa visão da linguagem contém em seu cerne um movimento de deslocamento. 
A língua materna deve ser permanente objeto de investigação, de estranhamento, 
ela não é algo a ser tido como natural ou mesmo conhecido, pois a interação 
verdadeira com a língua se desenvolve quando nos movemos para fora dela. 
Tawada foge de categorizações e definições sobre sua condição de migrante 
ou mesmo de escritora: “cada um deve encontrar a sua estrangeiridade, nós 
precisamos ser estranhos, senão não haverá integração em uma sociedade em que 
vivem muitos diferentes tipos de pessoas. Ser estrangeiro é uma arte”26.

Em um contexto mundial marcado pela globalização, em que as trocas 
comerciais, culturais e sociais, para além da circulação de pessoas está mais 
exacerbado do que nunca, Tawada nos lembra que ninguém deve estar imune ao 
exercício da busca por alteridade. A integração entre pessoas que vivem em uma 
mesma sociedade só será possível se cada indivíduo conceber sua estrangeiridade, 
a saber, sua própria condição de desconhecido, de diferente, de “outro”. 

A língua, para Tawada, não tem fronteiras. Na sua proposta de criação 
de um espaço interlinguístico, o qual cria uma nova pátria, um novo lugar de 
pertencimento, Tawada deixa evidente que a subjetividade humana é indissociável 
dos elementos culturais que a rodeiam, dentre eles a própria língua27. Assim, 
sua experiência de migração se reflete nos deslocamentos estéticos e subjetivos 
desenvolvidos em sua obra literária. 

A autora pode ser associada à certa tradição consolidada no cenário alemão 
do que se convencionou chamar de “literatura de migração” (Migrationsliteratur). 
Contudo, ela acaba por rechaçar tal categoria, que engloba uma tendência de 
absorver escritores e escritoras de expressão alemã que não são de origem alemã, 
ou que tenham um histórico de migração (Migrationshintergrund). A consolidação 
dessa literatura de migração se deu entre as duas últimas décadas do século XX e 
as duas primeiras do século XXI, a partir do Prêmio Adelbert von Chamisso, que 
será abordado em seguida.

26	  TAWADA, 2009 apud NEUMANN; DAUDT, op. cit., 2019, pp. 51-52.
27	  NEUMANN; DAUDT, op. cit., 2019, pp. 57-58.
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Prêmio Adelbert von Chamisso

O Prêmio Adelbert von Chamisso pode ser definido como um prêmio 
agraciado a escritores ou escritoras de língua alemã, que não tenham o alemão 
como língua materna. Foi concedido anualmente ao longo de trinta e três anos, 
pela primeira vez em 1985 e pela última em 2017, a autores que escrevem em 
língua alemã e cuja literatura é afetada por mudanças culturais28. 

O nome do prêmio homenageia o escritor franco-prussiano, que viveu entre 
1781-1838, e que, junto com sua família, tiveram que deixar a França no período 
da Revolução, migrando para a Holanda, e, mais tarde, para Alemanha. Passou 
a escrever e publicar em alemão. Sua vivência como migrante forçado e o uso da 
língua estrangeira na sua produção literária o tornaram o “padrinho” da literatura 
alemã escrita por autores não-alemães29.

A partir do prêmio, essa literatura produzida em língua alemã por autores e 
autoras não alemães/alemãs recebeu a alcunha de “literatura Chamisso”. Na verdade, 
muitas outras nomenclaturas e denominações surgiram. Há uma forte ligação com 
o termo “Gastarbeiterliteratur”, ou literatura dos trabalhadores convidados. Trata-se 
do trabalhador do sul da Europa que migrou para a Alemanha durante as campanhas 
para recrutamento de mão de obra pelo governo da República Federal da Alemanha, 
em parceria com Itália (1955), Espanha e Grécia (1960), Turquia (1961), Portugal 
(1964) e Iugoslávia (1968), cuja finalidade era uma contratação por tempo 
determinado de trabalhadores, sobretudo homens, majoritariamente para execução 
de serviços pesados, ou seja, para trabalhos que os alemães, durante o “milagre 
econômico” dos anos 60, recusavam. Gradualmente, as campanhas foram reduzidas 
até que com a crise do petróleo de 1973 as campanhas foram encerradas30. 

Iniciou-se também um debate em torno da questão da nomenclatura. 
“literatura de migração”, “literatura de migrantes” e “literatura intercultural” são 
termos com que frequentemente autores e autoras não se identificam, sob o risco 

28	 Fundação Robert Bosch. “Adelbert von Chamisso Prize of the Robert Bosch Stiftung”. 
Disponível em: https://www.bosch-stiftung.de/en/project/adelbert-von-chamisso-prize-robert-
bosch-stiftung 
29	 HEIDERMANN, 2016, op. cit., p. 609.
30	 HEIDERMANN, 2016, op. cit., p. 610.
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de se tornarem essencializados por um certo rótulo que pouco os caracteriza. 
Tal rótulo, na verdade, estaria constituindo uma segregação e isolamento desse 
grupo, uma vez que estariam condensados em um mesmo grupo de escritores 
e escritoras que muitas vezes não compartilham estilos literários ou interesses, 
mas são frequentemente recordados que são imigrantes na Alemanha31. Essas 
categorizações podem prestar-se a um movimento de inclusão inicialmente, 
porém uma separação é reforçada quando se cria um novo gênero de literatura, 
afastando-o da classificação tradicional do que seria “literatura alemã”32. 

À primeira vista, a iniciativa do desenvolvimento da premiação confere uma 
visão de incentivo e ao desenvolvimento da literatura produzida por autores e 
autoras migrantes. Contudo, perspectivas críticas apontam que uma primeira boa 
intenção maquiou uma certa discriminação, a de que não seria a obra literária 
em si sendo premiada, mas, exclusivamente, o domínio da língua alemã por 
parte de um não alemão33. De certa forma, isso pode ter sido corroborado com 
o anúncio da decisão pelo encerramento da premiação pela Fundação Bosch, ao 
afirmar que o objetivo do prêmio havia sido alcançado, uma vez que “escritores 
com histórias de migração que escrevem em alemão são agora uma parte evidente 
e indispensável da literatura alemã contemporânea” e que isso seria demonstrado 
pelo fato de alguns vencedores do prêmio Chamisso terem sido agraciados 
também com tradicionais prêmios literários alemães, como o Prêmio Alemão do 
Livro (Deutscher Buchpreis)34.

Essa justificativa gerou certa inquietação entre escritores e escritoras já 
premiados com o Chamisso, como Ilija Trojanow, autor de origem búlgara 
vencedor do Prêmio Chamisso em 2000. Ele manifestou que o momento escolhido 

31	  CALERO, Ana Rosa. El premio Adalbert von Chamisso y la literatura “de la emigración” 
en lengua alemana. Extravío. Revista electrónica de Literatura Comparada, 2010, p. 62-72. Disponível 
em: https://ojs.uv.es/index.php/extravio/article/view/2266 
32	 OLIVEIRA DE JESUS, Jessica F. “May Ayim e a tradução de poesia afrodiaspórica de 
língua alemã”. Dissertação (mestrado) Universidade Federal de Santa Catarina, Programa de Pós-
Graduação em estudos da tradução, Florianópolis, 2018, p. 23. 
33	  HEIDERMANN, 2016, op. cit., p. 613.
34	 Fundação Robert Bosch. “Ziel erreicht – Robert Bosch Stiftung beendet Chamisso-
Preis”. Disponível em: https://www.bosch-stiftung.de/de/presse/2016/09/ziel-erreicht-robert-
bosch-stiftung-beendet-chamisso-preis 
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para encerrar o prêmio foi ruim, considerando o contexto de acolhimento de 
mais de um milhão refugiados pela Alemanha no ano anterior do anúncio do 
encerramento35. Trojanow lembra que essas pessoas recém-chegadas também 
produzirão sua própria literatura, trazendo novas experiências, novas histórias e 
modos de se expressar, e que a Fundação Bosch teria feito bem em acompanhar 
esse desenvolvimento, com a ajuda do prêmio Chamisso36.

De fato, desde o início dos anos 2000, mais precisamente a partir de 2010, 
a Europa como um todo tem recebido extrema atenção midiática como sendo 
protagonista de uma “crise” de refugiados, nomenclatura que tem contribuído 
para uma disseminação de pânico e acirramento de tensões. Uma reação direta 
foi o recrudescimento de movimentos de extrema-direita e ultranacionalistas no 
país. Em 2014 foi criado o movimento ultranacionalista Pegida, cujo acrônimo 
em alemão que significa algo como “patriotas europeus contra a islamização 
do Ocidente”37. O ano de 2017 foi marcado pela entrada do partido AfD38 no 
Parlamento alemão, a primeira vez de um partido de extrema-direita desde a 
Segunda Guerra Mundial. O partido obteve 12,9% dos votos, chegando a ocupar 
90 dos 631 assentos do legislativo federal com discurso islamofóbico e anti-
imigração39.

Diante desse contexto, fica evidente que os debates sobre a questão migratória 
na Europa, mais especificamente na Alemanha, não são dispensáveis, muito pelo 
contrário. Na verdade, é um diálogo que precisa ser aberto e mantido aberto em 
todo o mundo, uma vez que os países de acolhida de pessoas em mobilidade são 

35	  G1. “Alemanha recebeu 1,1 milhão de solicitantes de asilo em 2015”. 06/01/2016. 
Disponível em: https://g1.globo.com/mundo/noticia/2016/01/alemanha-recebeu-11-milhao-de-
solicitantes-de-asilo-em-2015.html 
36	  TROJANOW, Ilija; OLIVER, José F.A. “Ade, Chamisso-Preis?”. 21/09/2016. Disponível 
em: https://www.faz.net/aktuell/feuilleton/debatten/kritik-an-bosch-stiftung-ade-chamisso-
preis-14443175.html 
37	  Deutsche Welle. “Movimento de extrema direita festeja 5 anos em Dresden”. 20/10/2019. 
Disponível em: https://www.dw.com/pt-br/movimento-de-extrema-direita-pegida-festeja-5-anos-
em-dresden/a-50908618 
38	  “Alternative für Deutschland”, Alternativa para a Alemanha, em português.
39	  El País. Extrema direita entra no Parlamento alemão pela primeira vez 
desde 1945. 25/09/2017. Disponível em: https://brasil.elpais.com/brasil/2017/09/24/
internacional/1506276160_113753.html 
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dinâmicos. A ascensão de movimentos políticos de extrema-direita com discursos 
xenofóbicos é extremamente preocupante e exige que instituições de Estado e 
também da sociedade envidem o máximo de esforços para que o diálogo sobre 
migração, direitos humanos e acolhimento seja fomentado e articulado por todos 
os setores sociais. Por isso, concordamos com Trojanow, quando afirma que o 
momento para encerramento do Prêmio Adelbert von Chamisso não foi acertado.

O papel da arte e da cultura 

 Atividades culturais e artísticas têm efeitos muito positivos de quebrar 
estereótipos e promover o pensamento crítico e reflexivo sobre questões sociais 
urgentes. As obras culturais e artísticas produzidas por pessoas migrantes não 
nos falam apenas de migração e das comunidades migrantes, elas produzem 
intervenções nos debates sobre sociedades cada vez mais marcadas pela 
migração, que frequentemente ainda não sabem lidar com essa nova realidade. 
O que os artistas exigem não é apenas tolerância ou empatia, mas igualdade, 
independentemente da origem, religião e etnia40.

A professora e pesquisadora Wiebke Sievers aponta que mais de setenta 
anos atrás, quando foi adotada a Declaração Universal dos Direitos Humanos, 
o horizonte dos Direitos Humanos era uma utopia. Alcançar essa utopia é um 
processo contínuo, uma vez que eles precisam ser constantemente reinventados 
em cada novo contexto social a que a humanidade chega. Para a pesquisadora, as 
atividades artísticas e culturais de pessoas migrantes e seus descendentes podem 
ser consideradas como tais reinvenções dos direitos humanos em sociedades cada 
vez mais caracterizadas pela migração41. 

A tarefa de imaginar novos futuros possíveis na literatura tem sido associada 
historicamente à produção do gênero de ficção científica. Contudo, essa imaginação 
não se dá separada da realidade em que estamos inseridos. Só é possível imaginar 
um futuro refletindo sobre o presente, a partir de olhares sensíveis e atentos 

40	  SIEVERS, Wiebke. “Towards equality: joining forces with arts and culture in the 
struggle for change in migration societies”. Comparative Migration Studies 9:33, 2021. Disponível 
em: https://comparativemigrationstudies.springeropen.com/articles/10.1186/s40878-021-00249-x 
41	  SIEVERS, op. cit., p. 2.



72

Caderno de Debates – Ano 2023

às dinâmicas sociais que são frequentemente invisibilizadas. Não à toa Fredric 
Jameson, crítico literário estadunidense, afirmou que “a utopia sempre foi uma 
questão política”.

Assim, importa destacar que as diferentes manifestações culturais e 
artísticas produzidas por pessoas em deslocamento têm um grande potencial 
para reimaginarmos novas sociedades verdadeiramente plurais, e desconstruir 
as narrativas de sociedades culturalmente homogêneas, como disseminado 
frequentemente por líderes políticos de extrema-direita. A diversidade cultural 
é uma realidade em todos os países, em maior ou menor grau, o que precisa ser 
conquistado de fato é a igualdade de tratamento e oportunidades conferida a 
essas pessoas.

Considerações finais 

A literatura produzida por pessoas migrantes pode ser entendida como uma 
reivindicação de igualdade, mas para além disso, como uma reivindicação de 
humanidade. Deixando de lado estereótipos negativos ou mesmo positivos, e 
dando espaço ao reconhecimento da complexidade e das contradições inerentes 
aos seres humanos. A literatura tem a capacidade de questionar essas imagens 
forjadas socialmente sobre as pessoas que migram, e precisam ser incentivadas 
e fomentadas, juntamente com todas as manifestações artísticas e culturais, pela 
sociedade e pelos Estados.

A cada novo ano relatórios de organizações internacionais que atuam com 
a temática migratória publicam novos recordes de deslocamento no mundo. 
Deslocamentos forçados ou voluntários, os números e indicadores não parecem 
tender à diminuição. Já passamos da hora, como sociedade, de encararmos a 
questão migratória como um direito humano, e produzir possibilidades para 
pessoas se deslocarem e permanecerem onde desejarem. 

A partir de um posicionamento ético, é responsabilidade dos Estados-nações 
que mais concentram riqueza no mundo garantir o acesso e a possibilidade de 
uma vida digna em seu território, para todas as pessoas, sobretudo para aquelas 
atingidas pela desigualdade que o restante do mundo ajuda a aprofundar. 



73

Caderno de Debates – Ano 2023

Imaginar um mundo sem postos de controle, sem vistos e carimbos, sem 
fronteiras, parece algo muito distante. No entanto, se há algo que pode nos ajudar 
nisso é a arte, sobretudo a arte produzida por pessoas que vivem a experiência 
do deslocamento. Historicamente, seres humanos sempre migraram, e sempre 
produziram cultura. Dessa forma foram construídas cidades, civilizações e visões 
de mundo. Na contemporaneidade, a partir do acirramento de tensões e do 
aumento da violência, é necessário percebermos que talvez aquilo do que nós 
estejamos mais precisando seja da arte. 
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A igreja e a dimensão social da acolhida e 
da proteção a Migrantes e Refugiados

Márcia Maria de Oliveira42

Introdução

Acolher os migrantes, refugiados, apátridas, deslocados, não é uma escolha. É 
um mandato evangélico: “eu era migrante e você me acolheu”43. O acolhimento 
às pessoas em situação de deslocamento representa um desafio eclesial de grande 
relevância, uma vez que mais de um terço da humanidade vive nessa condição. 

Acolher o migrante é uma condição para a vivência do evangelho. É uma 
atitude concreta que serve para medir a práxis daqueles e daquelas que assumem 
os ensinamentos do evangelho como orientação e projeto de vida. Acolher é um 

42	 Professora da Universidade Federal de Roraima; Doutora em sociedade e cultura na 
Amazônia. 
43	  Evangelho de São Mateus, cap. 25: 35. Bíblia Sagrada. 
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verbo emprestado do Latim antigo44. Na sua origem acolligere significa “levar em 
consideração, receber”. Não interessa em que condições chegará o migrante. O mais 
importante, o essencial, é acolher a pessoa em suas necessidades fundamentais.

Em “Estranhos à nossa porta” Bauman (2017), recorda que a migração é um 
direito e, ao mesmo tempo, uma imposição da sociedade moderna marcada pela 
hipocrisia de discursos de acolhimento e práticas de rechaço. No fundo, estão 
em jogo interesses políticos e econômicos que não se importam com a vida de 
milhares de pessoas descartadas todos os dias. A questão central apresentada 
por Bauman é a capacidade da sociedade moderna, orientada por um sistema 
de consumo exacerbado, de produzir deslocamento e não se responsabilizar por 
suas consequências. Bauman recorda que a acolhida aos migrantes é uma resposta 
da sociedade ou uma oportunidade de rompimento para com o abismo imposto 
pelo sistema capitalista entre os ricos e os pobres em todas as sociedades. “A 
humanidade está em crise - e não existe outra saída para ela senão a solidariedade 
dos seres humanos” (BAUMAN, 2017, p. 24).

Acolhimento a migrantes e refugiados como atitude de 
transformação

Historicamente, e por causa do seu comprometimento com o evangelho, a 
Igreja Católica tem um protagonismo importante no acolhimento aos migrantes 
e refugiados. O compêndio da Doutrina Social da em seu número 289, insere a 
migração num conjunto de questões sociais e econômicas que não podem ser 
compreendidas de forma dissociada:

A capacidade de fazer projetos de uma sociedade orientada para o bem 
comum e projetada para o futuro se mede também e sobretudo em base 
às perspectivas de trabalho que ela é capaz de oferecer. O alto índice de 
desemprego, a presença de sistemas de instrução obsoletos e de dificuldades 
duradouras no acesso à formação e ao mercado do trabalho constituem, 

44	  Vem do Latim ACOLLIGERE, “levar em consideração, receber, acolher”, de AD, “a”, 
mais COLLIGERE, “reunir, juntar”, este formado por COM, “junto”, mais LEGERE, “reunir, coletar, 
recolher”. 
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para muitos jovens sobretudo, um forte obstáculo na estrada da realização 
humana e profissional. Quem é desempregado ou subempregado, com efeito, 
sofre as consequências profundamente negativas que tal condição determina 
na personalidade e corre o risco de ser posto à margem da sociedade, de 
se tornar uma vítima da exclusão social. Este é um drama que afeta, em 
geral, além dos jovens, as mulheres, os trabalhadores menos especializados, 
os deficientes, os migrantes, os ex-encarcerados, os analfabetos, todos os 
sujeitos que encontram maiores dificuldades na busca de uma colocação no 
mundo do trabalho (PONTIFÍCIO CONSELHO JUSTIÇA E PAZ, 2005).

Nessa perspectiva, entende-se que o modelo de sociedade em questão é um 
modelo excludente, no qual a migração ou o deslocamento compulsório é uma 
das diversas consequências das desigualdades sociais. Aos ombros dos migrantes 
pesa o estigma da pobreza como uma imposição da sociedade injusta e desigual 
que priva milhares de pessoas da vida com dignidade, especialmente “[...] aqueles 
que não têm um emprego, os imigrantes, os trabalhadores sazonais, aqueles que 
por falta de atualização profissional foram excluídos do mercado de trabalho e 
não podem reingressar sem adequados cursos de requalificação” (PONTIFÍCIO 
CONSELHO JUSTIÇA E PAZ, 2005, n. 308).

Este cenário internacional marcado pela mobilidade humana denuncia uma 
profunda crise humanitária resultante de uma crise de valores éticos e morais 
que permitem a subjugação de milhares de pessoas condenadas ao deslocamento. 
Destas, “108,4 milhões de pessoas deslocadas à força em todo o mundo, no final 
de 2022 como resultado de perseguição, conflito, violência, violação de direitos 
humanos ou eventos que perturbaram gravemente a ordem pública”45. O Relatório 
Mundial sobre Migração 2022 aponta que passaram de 281 milhões de migrantes 
internacionais, o equivalente a 3,6 % da população global46.

 

45	  Dados sobre refúgio. Disponível em: https://www.acnur.org/portugues/dados-sobre-
refugio/. Acesso em: 01/06/2023.
46	  Mundo registrou cerca de 281 milhões de migrantes internacionais no ano passado. 
Disponível em: https://news.un.org/pt/story/2021/12/1772272. Acesso em: 01/06/2023.
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Diante dessa conjuntura completa de deslocamento, a atitude humanitária de 
acolhimento, se reduz a atender o migrante na sua necessidade mais urgente e 
dar “fluxo” à sua passagem, de preferência para longe dos olhos. Assim agem os 
milhares de agentes humanitários espalhados pelo mundo. Eis aqui uma crítica 
necessária ao termo “fluxo47 migratório” utilizado de forma indiscriminada, que 
reduz o migrante a um número a mais que passa adiante e segue seu caminho 
sem provocar reações ou despertar atitudes por quem acolhe. Entretanto, para 
cristãos e católicos, o migrante representa um lugar teológico. Assim, “a Igreja Mãe 
que acolhe não pode contar com pessoas isoladas comprometidas com as causas 
migratórias e suas consequências sociais e eclesiais” (BAGGIO, 2014, p. 270).

A Igreja é a intercessora dos povos pobres e “especialista” em humanidade 
(PP n. 1). Sua missão e profetismo tornam-se sempre mais importantes 
na medida em que a voz de seus filhos torna-se cada vez mais indefesa. 
A Igreja tem a tarefa de ser a voz dos que não têm voz. Segundo Paulo 
VI, o desenvolvimento dos povos, em modo particular dos que lutam para 
libertar-se da escravidão e da fome, da miséria, das doenças endêmicas, da 
ignorância, dos que buscam uma participação mais ativa para contribuir 
com a civilização, valorização das suas potencialidades humanas, é objeto 
de uma atenta observação por parte da Igreja (PP n. 1), e cabe a ela ser a 
acolhedora das novas situações migratórias e inserir-se nas suas dificuldades 
(BAGGIO, 2014, p. 273).

Diferentemente do agente humanitário, a Igreja que acolhe reconhece o 
migrante como lugar teológico, ou seja, reconhece no rosto dos migrantes o rosto 
de Jesus numa atitude de acolhimento profundo e sincero assim, “os cristãos 
devem ver nos refugiados e nos migrantes o próprio rosto de Cristo” (BAGGIO, 
2014, p. 274). O migrante como lugar teológico representa o lugar vivencial da fé 

47	  Fluxo é um estado da matéria. É o líquido no ato de fluir; escoamento ou movimento 
contínuo de algo que segue um curso. “f. de sangue”. Dicionário de Definições de Oxford Languages. 
Disponível em: https://www.google.com/search?q=significado+de+fluxo&oq=significado+de
+fluxo&aqs=chrome..69i57j0i512l9.23556814j1j15&sourceid=chrome&ie=UTF-8. Acesso em: 
01/06/2023.
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numa atitude concreta alicerçada numa práxis libertadora. Ao acolher migrantes, 
refugiados, apátridas e deslocados de toda sorte, a igreja vive a experiência do 
despojamento máximo de suas seguranças e acomodações. Nesse sentido, a 
migração representa uma oportunidade de conversão urgente e necessária diante 
de todos os horrores produzidos pela humanidade.

 Enquanto para o agente humanitário o ato de acolher é uma atitude técnica e de 
fluxo contínuo, para o cristão é uma atitude profunda de empatia, despojamento 
e reconhecimento do sofrimento do próprio Jesus no migrante. Orientado pela 
Doutrina Social da Igreja, o Papa Francisco afirma que: 

Cada peregrino que bate à nossa porta é ocasião de encontro com Jesus 
Cristo, que se identifica com o forasteiro acolhido ou rejeitado de cada época 
(cf.  Mt  25, 35.43). O Senhor confia ao amor materno da Igreja cada ser 
humano forçado a deixar a sua pátria à procura dum futuro melhor. Esta 
solicitude deve expressar-se, de maneira concreta, nas várias etapas da 
experiência migratória: desde a partida e a travessia até à chegada e ao 
regresso. Trata-se de uma grande responsabilidade que a Igreja deseja 
partilhar com todos os crentes e os homens e mulheres de boa vontade, que são 
chamados a dar resposta aos numerosos desafios colocados pelas migrações 
contemporâneas com generosidade, prontidão, sabedoria e clarividência, 
cada qual segundo as suas possibilidades (PAPA FRANCISCO, 2018)48.

De acordo com essa reflexão, o acolhimento por parte de cristãos não é 
somente uma atitude momentânea. É uma solicitude que responde ao mandato 
do próprio Jesus. Assim: 

Motivada pela caridade de Cristo e pelo seu ensinamento: “porque tive fome 
e me destes de comer; tive sede e me destes de beber; era peregrino e me 
acolhestes; nu e me vestistes; enfermo e me visitastes; estava na prisão e 
viestes a mim” (Mt 25,35-36), a Igreja oferece o seu amor e a sua assistência 

48	  Mensagem do Papa Francisco para o Dia Mundial do Migrante e do Refugiado em 14 de 
janeiro de 2018. Disponível em: https://www.vatican.va/content/francesco/pt/messages/migration/
documents/papa-francesco_20170815_world-migrants-day-2018.html Acesso em: 01/06/2023.



80

Caderno de Debates – Ano 2023

a todas as pessoas deslocadas à força, sem qualquer distinção de religião ou 
de proveniência, respeitando em cada uma delas a dignidade inalienável 
da pessoa humana, criada à imagem de Deus (PONTIFÍCIO CONSELHO 
PARA A PASTORAL DOS MIGRANTES E ITINERANTES, 2013, p. 3).

A atitude de acolhida nessa perspectiva envolve todas as dimensões sociais, 
políticas, econômicas, culturais orientadas pela espiritualidade do caminho e do 
exílio à luz da jornada da Família de Nazaré. É um gesto gratuito, solidário e, acima 
de tudo, fraterno e transformador. Dessa forma, acolher significa romper com a 
hipocrisia do “pânico moral” (BAUMAN, 2017) e propor novas possibilidades de 
inclusão, interação, partilha de vida e de sonhos, comunhão. 

Por este motivo, o compromisso da Igreja a favor dos migrantes e dos refugiados 
pode ser atribuído ao amor e à compaixão de Jesus, o Bom Samaritano. 
Respondendo ao mandamento divino e atendendo às suas necessidades 
espirituais e pastorais, a Igreja não somente promove a dignidade humana 
de cada pessoa humana, mas também proclama o Evangelho de amor e de 
paz em situações de migração forçada (PONTIFÍCIO CONSELHO PARA A 
PASTORAL DOS MIGRANTES E ITINERANTES, 2013, p. 3).

Acolher com a compaixão de Jesus “significa, antes de tudo, oferecer a 
migrantes e refugiados possibilidades mais amplas de entrada segura e legal nos 
países de destino” (PAPA FRANCISCO, 2018). Significa acompanhar os migrantes 
e caminhar com eles e elas, compartilhando das suas experiências, dos seus 
sofrimentos, sonhos e esperanças. Esses elementos são essenciais para dar passos 
mais profundos e transformadores, no sentido de se reconhecer o migrante como 
sujeito de direitos e favorecer espaços de debates e estudos que favoreçam a auto-
organização dos diversos grupos e nacionalidades em favor de políticas públicas 
migratórias que garantam direitos e dignidade para a imensidão de excluídos. 

Proteger para superar as desigualdades e gerar pertencimento

A garantia do direito de migrar nem sempre assegura o direito de não ter 
que migrar. Cada vez mais os deslocamentos se caracterizam por movimentos 
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compulsórios nos quais os sujeitos não podem decidir não migrar. A fome, a 
miséria, a violência, os conflitos socioambientais, a ganância dos grandes projetos 
econômicos e tantas outras práticas da moderna sociedade capitalista empurram 
para a migração. Dessa forma, o direito de migrar emerge quase como uma 
imposição. 

Em muitas sociedades, os estados nacionais falham na sua obrigação maior 
que é a garantia da proteção dos cidadãos. Isso faz com que os migrantes busquem 
apartam em busca de proteção em outros países. Essa tem sido uma das principais 
características das migrações internacionais. Pode ser observado em grande 
escala com a migração venezuelana na Amazônia. Os migrantes buscam no Brasil 
o que não puderam assegurar no seu país. Da mesma forma que na definição do 
acolhimento, a proteção também apresenta diferenças substanciais no exercício 
do Estado e na atitude cristã. 

Para o Estado, garantir proteção significa atender tecnicamente a demandas 
dos migrantes, dar fluência nos processos de documentação, garantir a 
imunização necessária (vacinas obrigatórias). É recorrente nos treinamentos de 
agentes e profissionais técnicos a orientação para não se deixarem envolver com 
as situações individuais dos migrantes e refugiados. O que importa, em linhas 
gerais é contabilizar atendimentos e dar vasão ao “fluxo”. Já para os cristãos a 
proteção tem outro sentido. Proteger implica se deixar envolver, escutar, orientar 
e caminhar com eles e elas no sentido de despertar nas comunidades a abertura, 
a empatia, a acolhida na gratuidade e na generosidade. Implica em pensar as 
situações específicas e envolver o trabalho em redes para cuidar dos doentes, 
das crianças, dos jovens, dos anciãos, envolvendo todas as pastorais e buscando 
processos contínuos de inclusão social e pastoral. 

Há que se considerar que muitos migrantes pertencem a outras orientações 
religiosas, contudo, isso não pode ser um impedimento para o acolhimento e a 
garantia de proteção. Há inúmeras experiência exitosas de proteção que envolvem 
diversos seguimentos religiosos. O importante é a garantia da dignidade dos 
migrantes e refugiados. Nesse sentido, “a Igreja no seu compromisso a favor dos 
refugiados e das outras pessoas deslocadas à força orienta-se essencialmente 
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pela Sagrada Escritura, pela Tradição e pelo Magistério e, naquilo que diz 
respeito às questões sociais, pelos princípios permanentes da sua Doutrina 
Social” (PONTIFÍCIO CONSELHO PARA A PASTORAL DOS MIGRANTES E 
ITINERANTES, 2013, p. 3).

Milesi et al. (2001, p. 566), aponta a migração como oportunidade e afirma 
que “as migrações, geralmente, representam a parte visível de transformações 
invisíveis” que ocorrem nas sociedades com as migrações. Ainda de acordo com a 
mesma autora, “a mobilidade humana constitui, muitas vezes, o termômetro que 
aponta para mudanças ainda em gestação, uma espécie de iceberg de numerosos 
fatos sociais”. Oliveira (2023), corrobora com esta abordagem teórica e acrescenta:

A última década na região amazônica foi marcada por processos migratórios 
que revelaram diversas questões que vão além da mobilidade humana, 
fazendo emergir demandas urgentes, políticas públicas, articulação da 
sociedade civil, respostas e soluções duradouras que atendam à nova 
realidade. A decisão de migrar envolve a escolha de romper fronteiras, 
desafiar governos, partir rumo ao desconhecido e ao imprevisível, buscar 
novas e diferentes condições de vida, realizar sonhos. O migrante é sujeito da 
história, enquanto se move, também move a história. A decisão de migrar 
envolve a escolha de romper fronteiras, desafiar governos, partir rumo ao 
desconhecido e ao imprevisível, buscar novas e diferentes condições de vida, 
realizar sonhos (OLIVEIRA, 2023, p. 8).

Nessa perspectiva, as migrações protagonizam mudanças importantes na 
sociedade e redefinem os rumos sociais, políticos, econômicos, religioso e culturais 
nas sociedades marcadas pela mobilidade humana. Entretanto, até atingir o nível 
das mudanças, os migrantes e refugiados tem encontrado muitas barreiras para a 
inserção na sociedade brasileira.

Inúmeras são as experiências de xenofobia narradas pelos migrantes. Enquanto 
muitos recebem acolhimento e proteção e logo desenvolvem um sentimento de 
pertencimento quase simultâneo, outros experimentam o sofrimento do rechaço 
ou da indiferença, o que impede o sentimento de pertencimento. Zulia, uma 
jovem venezuelana explica como começou a se sentir pertencente à sociedade:
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Depois de três meses morando em um abrigo em Boa Vista, percebi que 
naquele espaço eu nunca me sentiria acolhida nem respeitada como pessoa. 
Eu estava com minha mãe e decidimos juntas tentar a vida em Manaus. Os 
primeiros meses foram bem difíceis. Passamos muitas privações. Até que 
conhecemos a pastoral dos migrantes e começamos a participar de várias 
atividades. As pessoas da pastoral nos ajudaram a encontrar trabalho e 
moradia. Aí os caminhos se abriram. Mas, eu acho que o que ajudou mesmo 
foi a realização do curso de língua portuguesa. No abrigo não conseguimos 
realizar o curso. Aqui, no curso, conhecemos muita gente e todo mundo 
ajudou de alguma forma. Nós aprendemos juntos e nos libertamos juntos 
também (Zulia, Pesquisa de Campo realizada em Manaus em 05/04/2023). 

De fato, muitos migrantes e refugiados reconhecem que o aprendizado da 
íngua é um fator que contribui para o pertencimento. Porém, há outros elementos 
que fazem com que a pessoa se sinta pertencente a uma sociedade. A esse respeito 
Zulia explica que:

Outra experiência que nos ajudou muito, foi a participação na comunidade. 
Lá a gente canta e reza na nossa língua e na língua portuguesa. A gente fica 
muito feliz quando participa da missa rezada em espanhol e os brasileiros 
cantam e rezam com a gente. É como se a gente tivesse algo para trocar e 
compartilhar com ele. As missas em espanhol fazem a gente sentir como se 
estivesse na terra da gente. Faz a gente se sentir em casa (Zulia, Pesquisa de 
Campo realizada em Manaus em 05/04/2023). 

Nessa perspectiva, pertencimento é quando a pessoa sente que faz parte da 
comunidade e que sua presença faz a diferença e importa para alguém, para um 
grupo ou para uma comunidade. Pertencimento é quando a pessoa sente que é 
acolhida e respeitada na sua dignidade, na sua cultura e nas suas diferenças. 
Quando ocorre o contrário, além da pessoa não se sentir pertencente ao lugar onde 
está, também perde elementos de sua cidadania. Zulia e sua mãe entenderam que o 
abrigo não é um espaço de acolhimento que gera pertencimento. Embora seja uma 
resposta humanitária emergencial de fundamental importância para os migrantes 
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e refugiados, é recorrente o sentimento de vazio existencial relacionado à vivência 
nos abrigos. Muitas são as experiências que além de não permitirem o sentimento 
de pertença, ainda contribuem para impedir o exercício pleno da cidadania.  

Sobre o exercício da cidadania entre migrante, Silva e Oliveira (2015, p. 164) 
chamam a atenção para o “processo crescente de descidadanização ou subcidadania 
dos migrantes”. E alertam ainda para a “condição de semicidadania” que estaria 
sendo “imposta aos migrantes irregulares por um conjunto de mecanismos de 
poder que exerce o controle permanente sobre os destinos migratórios, numa 
legislação que permite que as restrições sejam colocadas acima dos direitos 
humanos, numa relação de controle e dominação”. 

Condição essencial para o sentimento de pertencimento, a questão da cidadania 
sempre retorna ao debate. Por isso é importante retomar o tema dos prejuízos 
sociais e políticos pelos quais passam os migrantes nos processos de deslocamento 
e compreender que não é somente a “legislação migratória restritiva” (OLIVEIRA, 
2016, p. 72) que “vem permitindo um processo crescente de descidadanização ou 
subcidadania dos migrantes”. Também se pretende abordar o tema da “condição 
de semicidadania é imposta aos migrantes por um conjunto de mecanismos de 
poder que exercem o controle permanente sobre os destinos migratórios”, na 
perspectiva da mesma autora. 

A situação venezuelana remete novamente ao direito humano de migrar 
previsto na Declaração Universal dos Direitos Humanos. Entretanto, não está 
garantido o direito de não ter que migrar (OLIVEIRA, 2016) em um contexto 
de empobrecimento que promove a expulsão. Mesmo com muitos desafios, o 
Brasil demonstra esforços para melhorar a recepção dos migrantes e refugiados 
em seu território.  Desde o princípio de igualdade presente no caput do artigo 
5º da constituição de 1988 que afirma que “todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade” (BRASIL, 1988). A nova Lei de Migração (Lei 13.445, 
de 2017), assegura “o acesso igualitário e livre do migrante a serviços, programas 
e benefícios sociais, bens públicos, educação, assistência jurídica integral pública, 
trabalho, moradia, serviço bancário e seguridade social” (BRASIL, 2017).
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O Brasil avançou muito no tema dos direitos dos migrantes com a nova Lei 
13.445/2017, que finalmente substituiu o Estatuto do Estrangeiro, fundado na lei 
de segurança nacional do antigo regime militar. A nova legislação é fundamentada 
nos princípios de igualdade de direitos e no enfrentamento à xenofobia e à todas as 
formas de discriminação aos migrantes. De modo especial, a nova lei de migrações 
do Brasil cria mecanismos para documentação, como passo importante para o 
exercício da cidadania. Mas, seguramente, precisa avançar em outras frentes. 

Oliveira e Sampaio (2020, p. 7) afirmam que o livro “Estrangeiro, nunca mais! 
Migrante como sujeito de direito e a importância do advocacy pela nova Lei de 
Migração Brasileira” reúne um conjunto de reflexões sobre a atuação da legislação 
que “demonstra a capacidade da sociedade civil organizada e suas articulações 
com o Estado na mobilização por uma nova Lei de Migração que rompeu com a 
categoria estrangeiro”. 

Velásquez e Silva (2022) asseguram que a regularização documental, de forma 
isolada, não representa, necessariamente, a garantia de direitos e cidadania. É 
inegável que a documentação contribui para o exercício da cidadania, porém, há 
elementos essenciais que acompanham os processos de garantias de direitos.  

Para Velásquez e Silva (2022), no entanto, apenas a documentação não é 
suficiente porque o Brasil apesenta elementos históricos que não permitem um 
exercício pleno da cidadania para diversos grupos sociais. Souza (2003) apresenta 
elementos históricos ligados à naturalização da escravidão, da pobreza, das 
desigualdades regionais que criaram no Brasil a condição da “subcidadania”. 
Nessa mesma perspectiva, Santos (2017, p. 162) afirma que a subcidadania: 

Está ligada não apenas à marginalização histórica de vários grupos 
sociais, mas também à reprodução e manutenção dessa grande parte de 
indivíduos à margem de uma ordem produtiva objetiva, moderna, que exige 
personalidade e comportamento específicos. O “tornar-se” cidadão pleno e 
produtivo está intimamente ligado à noção de dignidade do agente racional 
e como este modelo de produção adquiriu com o passar dos anos um caráter 
quase que dogmático, a falta de sucesso é vista como infortúnio pessoal, 
naturalizando o descaso e o abandono de milhões em uma periferia social.
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A formação histórica de grupos à margem da sociedade faz com que os 
migrantes encontrem muitas barreiras de inclusão sociais e participação nas 
esferas de debate e decisão relacionadas às políticas públicas e o acesso aos direitos 
sociais. A produção da exclusão social recai diretamente sobre os migrantes mais 
pobres que adentram o território nacional. 

  A condição de subcidadania foi amplamente observada em diversas frentes 
migratórias nas pesquisas de campo: a redução dos migrantes haitianos à revenda 
de alho e de picolé nas ruas de Boa Vista; a limitação de possibilidades de empregos 
formais; os entraves para a revalidação de diplomas e para o reconhecimento dos 
estudos. E muitas outras questões práticas fazem com que os migrantes retardem 
nos processos de inclusão social ou façam a opção forçada pelas políticas de 
interiorização49.   

A condição de subcidadania assusta os migrantes e frustram os planos e 
projetos de quem se desloca com a esperança de assegurar a dignidade para si 
e para os seus. A médica Celena que chegou a Boa Vita em 2016 lamenta que 
ainda não tenha conseguido revalidar seu diploma de medicina para exercer 
a profissão como forma de exercício pleno da cidadania. Ela explica que a 
documentação não foi um problema quando ingressou no Brasil, mas a luta 
pela revalidação do diploma tem sido onerosa e desgastante. “Tenho trabalhado 
como cuidadora de idosos em suas casas. Meu trabalho tem a qualidade de 
médica, mas, meu salário é de cuidadora. Já vai para três anos o processo de 
revalidação e nada de conseguir” (Celena, Pesquisa de Campo realizada em Boa 
Vita em 23/03/2023).  

Diante destes fatos conclui-se que os entraves para o reconhecimento dos 
estudos representam retrocessos no exercício da cidadania dos migrantes e 
refugiados e reproduz as estruturas de exclusão social baseadas na naturalização 
das desigualdades sociais no Brasil. Souza (2003, p.167,) explica que o processo 

49	  A Agência da ONU para Refugiados (ACNUR) apoia o Governo Brasileiro na 
implementação da Operação Acolhida e desde abril de 2018, quando do início da Estratégia de 
Interiorização, facilita a garantia de direitos, autonomia na tomada de decisões e integração local de 
pessoas refugiadas e migrantes venezuelanas que estão no Brasil. Disponível em: https://www.acnur.
org/portugues/temas-especificos/interiorizacao/ Acesso em: 01/04/2023.
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de subcidadanização está relacionado à “nova periferia” global que representa o 
processo de construção histórica da desigualdade social no Brasil formada por 
um grupo social “não é considerado produtivo e útil em uma sociedade de tipo 
moderno e competitivo, podendo gozar de reconhecimento social, com todas as 
suas dramáticas consequências existenciais e políticas”. 

A situação subcidadanização e semicidadania imposta aos migrantes e 
refugiados representam barreiras que os impedem de acessar direitos e de participar 
ativamente dos processos sociais e políticos. Seriam ainda os mecanismos de 
exclusão, que ora os afastam do acesso aos direitos, ora os confinam em guetos 
separados do convívio da sociedade como o que ocorre nos abrigos em Pacaraima 
e Boa Vista. Os abrigos seriam, sem dúvida, mais uma estratégia de exclusão e 
segregação social dos migrantes e refugiados, uma vez que mesmo para o sistema 
humanitário universal de abrigamento, o recolhimento de pessoas em abrigos é 
a última alternativa no campo da assistência social e só é aplicada em casos de 
declarada emergência e por tempo limitado50.  

Diferentemente da orientação do sistema humanitário, a criação de abrigos 
em Roraima foi definida como a primeira alternativa aplicada pela Operação 
Acolhida51 num processo de “surgimento de uma indústria da migração no 
Estado. Em meados de 2017 observa-se a implantação de escritórios de agências 
internacionais, centros de referência, abrigos, estruturas até então incomuns na 
região (ALBUQUERQUE e OLIVEIRA, 2020, p. 70).

50	  Conforme o Kit para la gestión de campamentos elaborado pelo Norwegian Refugee 
Council (NRC) / Consejo Noruego para los Refugiados (CNR) / Proyecto degestión de campamentos, 
Edición mayo 2008, suministrado por el Consejo Noruego para los Refugiados (CNR) / Proyecto 
degestión de campamentos. Disponível em: https://catalogosiidca.csuca.org/Record/UP.198585/
TOC Acesso em 01/04/2023.
51	  Para garantir o atendimento humanitário aos refugiados e migrantes venezuelanos 
em Roraima, principal porta de entrada da Venezuela no Brasil, o governo federal criou, em 
2018, a Operação Acolhida. Uma grande força-tarefa humanitária executada e coordenada pelo 
Governo Federal com o apoio de entes federativos, agências da ONU, organismos internacionais, 
organizações da sociedade civil e entidades privadas, totalizando mais de 100 parceiros, a Operação 
oferece assistência emergencial aos refugiados e migrantes venezuelanos que entram no Brasil 
pela fronteira com Roraima. Disponível em: https://www.gov.br/casacivil/pt-br/acolhida/sobre-a-
operacao-acolhida-2 Acesso em 01/04/2023.
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As condições provisórias que caracterizam os abrigos, definem bem as 
vivências cotidianas de subcidadania de centenas e milhares de migrantes em 
Roraima. Albuquerque e Oliveira (2020, p. 74) asseguram que:

A Operação Acolhida se desenvolve no modelo de governança que inclui 
inúmeros atores, todavia, é essencialmente militarizada com pouca atuação 
de agentes civis em termos de formação da temática migratória, além de 
possuir foco nas migrações venezuelanas em detrimento de migrações de 
outras nacionalidades, apesar da visibilidade internacional do estado 
brasileiro decorrente da mobilidade de pessoas nas fronteiras amazônicas, 
as políticas para a região se mostram incapazes de trazer benefícios aos 
imigrantes e refugiados.

Diante desta constatação podemos concluir que todo esse aparato de governo, 
longe de promover acolhimento com direitos e cidadania, tão somente reproduz 
os modelos de assistência que negam o protagonismo dos migrantes e refugiados 
e os mantêm em estado de subcidadania permanente.  

Na contramão desses processos encontram-se as instituições da sociedade civil 
organizada, das pastorais e dos grupos que se posicionam em defesa dos migrantes 
na perspectiva da garantia do acolhimento e da garantia da proteção. Reconhecem 
no rosto dos migrantes e refugiados o rosto de Jesus peregrino que clama por 
justiça e cidadania. O trabalho/missão destes grupos tem como referencial o 
reconhecimento do antigo preceito bíblico do livro do Deuteronômio (cap. 26: 
30): “Então vocês declararão perante o Senhor, o seu Deus: “O meu pai era um 
arameu errante. Ele desceu ao Egito com pouca gente e ali viveu e se tornou uma 
grande nação, poderosa e numerosa”.  

É essa memória que posiciona migrantes e refugiados perante a sociedade 
de acolhimento. O reconhecimento de que “somos peregrinos numa pátria 
transitória/passageira”, como afirmava o pai e apóstolo dos migrantes, São João 
Batista Scalabrini, muda o lugar de fala dos agentes das pastorais e instituições que 
atuam junto a migrantes e refugiados. Ao reconhecer, que “yo no soy de aqui, pero, 
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tu tampoco”52 é fazer-se migrante/refugiado com os migrantes/refugiados. Essa 
atitude resulta em mudanças profundas na relação com os migrantes/refugiados no 
sentido de se assumir a sua causa como causa pessoal e social, como projeto de vida.

Essa característica e a preocupação em promover o sentimento de pertencimento 
faz com que o acolhimento por parte das pastorais e instituições religiosas seja 
verdadeiramente diferente das demais instituições, as quais muitas vezes lidam 
com as pessoas como se fossem apenas números. É nessa dimensão que se pode 
identificar os processos que definem a proteção a migrantes e refugiados como 
atitude de cuidado por amor. 

Essa diferença pragmática e conceitual não é entendida nem praticada sem 
o exercício constante da empatia e da abertura ao novo, ao diferente e um 
compromisso direto com os desafios que isso representa. Nessa perspectiva, as 
missionárias e os missionários scalabrinianos tem contribuído muito com toda a 
igreja. Não somente com o testemunho de acolhimento aos migrantes e refugiados, 
mas, acima de tudo, com a demonstração de que se trata de uma atitude que se 
exercita e se aprende a cada dia e com cada migrante e refugiado. 

O caso da migração venezuelana e seus ensinamentos  

Nos últimos anos a migração venezuelana tem nos ensinado grandes lições 
de acolhimento e proteção aos migrantes. De modo especial as mulheres têm 
permitido grandes ensinamentos as pessoas e instituição que se propõem ao 
exercício do acolhimento, da inclusão e da proteção aos migrantes e refugiados.

É o caso de Velásquez (2020) que se define como uma mulher “Caraquenha”, 
adjetivo de quem nasce em Caracas, capital nacional da Venezuela. Com 
formação profissional e acadêmica na capital Venezuelana, a migrante em questão 
demonstra orgulho por seu país e, em especial, por sua cidade natal, e revela o 
quão difícil é partir e não ter a certeza de poder voltar. 

52	  Jorge Drexler, refrão da música Movimiento. Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=lIGRyRf7nH4. Consultado em 01/05/2023.
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Si me preguntas hoy quien es Militza, entonces te diría: soy Militza, soy 
caraqueña, criada, formada laboral y académicamente en Caracas, 
Venezuela. Mi papá era caraqueño-venezolano, y aunque mi mamá no era 
de allí, se fue muy joven a Caracas. Si tengo que hablar un poco de esa 
Militza urbana, diría que nunca pensó que tendría que trasladarse, y esa 
es un poco la contradicción, es decir, como cualquier profesor, académico 
o profesional siempre piensa que mudarse de país va a ser un tema de 
crecimiento, formación para después volver a Venezuela. Para nosotros los 
venezolanos ese es el gran dilema, tú sales y difícilmente te proyectas que vas 
a volver. Entonces es así, 20 años en una institución del Estado, de ejercicio 
profesional ahora quedaron en nada. Porque un profesional con estudios, 
con experiencia no gana más de $6 al mes, entonces eso hace cambiar tus 
perspectivas. Sin embargo, yo me resistí mucho salir de Venezuela; yo decía: 
yo decía yo tengo mi casa, todo lo que trabaje durante 20 años, esperaba 
que mi hija se seguirá formando en la misma universidad porque su papá 
trabajo en la misma Universidad donde ambos estudiamos. Y pensábamos 
que así como su hijo mayor estudió medicina Paola podría estudiar podría 
estudiar en la universidad, pero todo cambió (VELÁSQUEZ, 2020, p. 148). 

As mudanças estruturais da Venezuela são descritas por Velásquez com 
conhecimento de causa, uma vez que esteve trabalhando no governo por mais 
de 20 anos. Mesmo sendo funcionária do alto escalão do governo, teve que 
reconhecer não poderia mais sobreviver com um salário de seis dólares mensais. 
Entretanto, as narrativas, carregadas de emoção e sentimentos, revelam uma 
grande resistência em abandonar sua casa e seus pertences, a vida cômoda que 
tinha até então. Ressalta o sentimento de pertencimento, e lamenta que os projetos 
de futuro estejam arruinados. Mesmo portando visto estudantil, os desafios 
enfrentados por Velásquez e sua filha são inúmeros. 

Yo me resistía y la única manera en que yo me veía saliendo de Venezuela era 
para formarme. Quedé en una primera convocatoria de la OEA para venir 
a Brasil y no acepté, todavía pensaba que la situación podría mejorar y ser 
parte de la reconstrucción y cambio para un país mejor, pero pasó un año y 
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no, fue peor. Volvieron a realizar la convocatoria y me volvieron a aceptar y 
bueno decidí salir a estudiar. Entonces voy a estar en Roraima, porque además 
yo estudié mis especializaciones Derechos Humanos y Derecho Internacional 
enfocado en migraciones. Lo que no contaba, no pensaba era que una visa de 
estudiante en un pasaporte no podría hacer una diferencia. Cuando intentamos 
pasar la frontera, que estaba cerrada y nos estaban allá esperando aquí en la 
universidad, me di cuenta que era ingenuo pensar que un papel cambia un 
estatus, porque me hicieron sentir muy rápido que era simplemente venezolana. 
Yo soy venezolana, pero hacértelo sentir desde la perspectiva de otro, es distinto 
porque para él ser venezolana, es distinto aquí Roraima, entonces fue darme 
cuenta que soy una venezolana más (VELÁSQUEZ, 2020, p. 149).

Velásquez recente a hostilidade das agências migratórias que atuam como 
polícia, e que generalizam os migrantes e não lhes confere o direito à identidade. 
Essa narrativa recorda os “estranhos” apresentados por Bauman (2017) como o 
pior tratamento que o mundo poderia dar aos migrantes. 

Os deslocamentos que afetam milhões de pessoas no mundo são produto de 
políticas voltadas cada vez mais para o Capital e cada vez menos para a dignidade 
das pessoas. “Nossas políticas econômicas avançadas criaram um mundo no 
qual muitas vezes a complexidade tende a produzir brutalidades elementares” 
(SASSEN, 2016, p. 12). 

Ninguém está livre das imposições do sistema capitalista, grande responsável 
pelos deslocamentos dos migrantes em todo o planeta. Os empobrecidos são 
aqueles que terão mais dificuldades. “Não conseguirão se preparar para uma 
mudança, uma outra vida, outro país, outros costumes, os pobres ficam mais 
evidentes, sofrem todo tipo de preconceito entre os piores a aporofobia”, afirma 
Cortina (2020)53.

53	  ‘Não rejeitamos estrangeiros se forem turistas, cantores ou atletas famosos, rejeitamos se 
forem pobres’. Título da entrevista de Cortina, concedida a Irene Hernández Velasco à BBC Mundo 
em 03 de novembro de 2020 durante o ‘Hay Festival Arequipa 2020’, no Peru, um encontro virtual 
de escritores e pensadores, Cortina explicou que o termo aporofobia vem de duas palavras gregas: 
‘áporos’, o pobre, o desamparado, e ‘fobéo’, que significa temer, odiar, rejeitar Disponível em: https://
www.bbc.com/portuguese/geral-54778993. Acesso em 10/05/2023.
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Da mesma forma que ‘xenofobia’ significa aversão ao estrangeiro, aporofobia é a 
aversão ao pobre pelo fato de ser pobre. De fato, a sociedade tende a não rejeitar os 
estrangeiros se estes são turistas, cantores ou atletas famosos, gente pessoas com alto 

poder aquisitivo e prestígio social. Por outro lado, se estes estrangeiros são migrantes 
pobres, sem-teto e sem comida, passam a sofrer todo tipo de rejeição e aversão. 
Cortina (2020) tem toda razão quando afirma que o problema não é ser migrante. 
O problema dessa sociedade capitalista hipócrita, é ser migrante pobre. Pior ainda 
é ser migrante, mulher, negra/indígena, mãe abandonada com os filhos e pobre. 

São as múltiplas formas de opressão e violência que se pratica contra os 
migrantes pobres. Em outro recorte de sua narrativa, Velásquez afirma que:

Entre ser una venezolana, una persona una mujer normal como cualquiera a 
quien me programa de maestría sin ningún tipo de diferencia y para otros soy 
una venezolana en otro estatus para no ser rechazada y para otros soy rechazada 
por ser venezolana, por hablar con mi acento y por expresar mi cultura, 
entonces en nuestros días estamos en esa fluctuación con las expectativas de ver 
con quién coincidimos, con qué tipo de persona podemos coincidir: con el que 
nos tolera, con el que no nos tolera tanto y para el que es igual o te comprende y 
en ese sentido vamos entonces con ese reto. Así tenemos entonces la conciencia 
de saber que no podemos volver a corto plazo de que dejamos nuestros afectos 
allá: mi mamá, su esposo el papá de Paola, toda la familia está en todo el 
mundo y limitarnos a una tecnología para comunicarnos, para expresar los 
afectos para expresar interés es complicado, es muy complicado. No sentirse 
identificado con los venezolanos que están acá es muy difícil. Inclusive molesta 
un poco pensar que yo puedo desvincularme de un venezolano que está en un 
semáforo pidiendo. Yo los siento y los veo y te afecta porque somos parte de la 
misma vulnerabilidad y de la misma cultura. Y yo lo veo como consecuencia 
de un sistema y de un sistema al que no le importa nada: no le importan ellos, 
no lo importó yo (VELÁSQUEZ, 2020, p. 150).

Sob o olhar de Velásquez podemos ter uma visão com entendimento teórico 
e empírico da migração como uma experiência muito concreta. Entender como 
uma pessoa que teve a oportunidade de trabalhar no governo, viajar, ganhar o 
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suficiente para manter uma vida confortável, se formar academicamente, ter 
como especialização Direitos Humanos e Direito Internacional com foco nas 
migrações, e, de repente ser obrigada a abandonar tudo e se tornar migrante com 
os migrantes, juntamente com sua filha, é no mínimo, um ato de muita coragem. 
Sabe que ninguém está migrando por prazer e sim pela necessidade de lutar pela 
sobrevivência. Entretanto, insiste que o migrante seja tratado como um sujeito de 
direitos. Além disso, tem uma ampla consciência do que é ser mulher e migrante.

Ahora bien, ¿qué es ser mujer en este contexto? ser mujer en una familia 
de dos: de adolescente y una mujer adulta se traduce en “empoderarte”. 
Es que aunque yo vengo de una relación de pareja, es entender que él está 
asumiendo las responsabilidades allá y yo estoy asumiendo la maternidad 
aquí con Paola. No queda otra que asumir ese poder, porque no tenemos 
otra alternativa, es decir, tenemos cosas que hacer que, si bien es cierto, 
en pareja y en familia puede ser mucho más fácil, más llevadero, hay que 
hacerlo y hacerlo con un adolescente es entender que podemos, que a pesar 
del miedo, la inseguridad y de las incertezas, podemos asumir la convicción 
de que podemos lograr nuestras metas (VELÁSQUEZ, 2020, p. 52-53). 

O protagonismo apresentado por Velásquez na condução do projeto da 
família de duas mulheres (ela e a filha adolescente) não deixa dúvida da força que 
tem essa mulher e nos permitem entender que as diferenças não são motivo de 
exclusão. Pelo contrário, nos ajudam a ampliar os conhecimentos, intercambiar 
experiências, culturas, identidades. Ajudam a processar mudanças extremamente 
importantes na sociedade. Além de tudo isso, ela ainda é capaz de sonhar. 

Consigo tener sueños, sí. Aunque como condición para venir al Brasil no era 
necesario trabajar porque tengo una beca de estudio, podría realizar un plan 
de establecerme. Y sí, yo siento posibilidades y esas posibilidades te permiten 
soñar. Te permiten proyectarte que es una de las cosas más fuertes de las que 
estén enfrentando los venezolanos en el exterior. Tomando en cuenta que en 
tu país, cuando tú dices tengo una casa, tengo una trayectoria, pero no te 
sirve de nada (VELÁSQUEZ, 2020, p. 150).
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O direito de sonhar é uma forma de transgressão. Podem tirar tudo dos 
migrantes, mas, ninguém lhes tira o direito de sonhar com uma vida melhor e 
de lutar por ela. Velásquez recentemente defendeu sua dissertação de mestrado 
no Programa de Pós-Graduação em Sociedade e Fronteiras da Universidade 
Federal de Roraima. Realizou uma pesquisa de grande relevância para os estudos 
migratórios nessa região54. A pesquisa de Velásquez apresenta importantes 
críticas a questão da documentação dos migrantes e alerta para a necessidade de 
ultrapassar o emergencial e, partir para a elaboração e consolidação de políticas 
públicas migratórias que verdadeiramente reconheçam os migrantes como 
sujeitos de direitos. 

Considerações finais

Desde o início do Século XIX, a Igreja católica tem se posicionado oficialmente 
através de encíclicas e pronunciamentos que formam um conjunto de orientações 
que a posicionam diante das injustiças sociais da sociedade moderna marcadamente 
neoliberal com uma economia que oprime os pobres e marginalizados. 

No final do Século 19, o Papa Leão XIII, publicou a Encíclica Rerum Novarum, 
para refletir questões relacionadas com a dignidade humana, trabalho, salário, 
exploração dos trabalhadores, desemprego e muitos outros temas que se 
relacionam diretamente com a justiça social. Depois dessa iniciativa, os papas 
seguintes deram continuidade às reflexões em posicionamentos firmes e corajosos 
como os de São Joao Paulo II, na Encíclica Laborem Exercens, que apresenta um 
posicionamento firme em defesa da dignidade humana que deve estar acima dos 
interesses econômicos.  

As reflexões brevemente apresentadas neste texto, contribuem para 
compreender que uma das dimensões da Doutrina Social da Igreja, aponta que a 

54	  A dissertação intitulada ‘Status legal e condicionalidade no acesso a direitos para 
venezuelanos solicitantes de refúgio e residentes temporários no Brasil’ foi apresentada pela 
internacionalista Militza Zulimar Pérez Velásquez, estudante venezuelana. Orientada pelo professor 
doutor João Carlos Jarochinski Silva, outro importante expoente dos estudos migratórios na 
Amazônia Disponível em: https://amazonasatual.com.br/a-industria-humanitaria-e-os-migrantes-
no-limbo/ Acesso em 10/05/2023.
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transformação social que responde às exigências do Reino de Deus é uma tarefa 
confiada à comunidade cristã que a deve elaborar e realizar através da reflexão e 
da praxe inspiradas no Evangelho.

Reconhecer-se migrante com os migrantes e assumir sua causa como resposta 
ao seguimento e tradição cristã é uma forma de atualizar a práxis cristã. Caminhar 
junto com os migrantes representa uma forma de atualizar o mandato de Jesus, 
que, conforme dito no início destas reflexões, não é uma escolha, é missão de 
todos aqueles e aquelas que assumem a causa de Jesus nos migrantes.

O posicionamento da Igreja em defesa dos migrantes e refugiados tem se 
apresentado como uma orientação para toda a Igreja que reconhece e defende 
o direito à vida em plenitude conforme orienta o próprio Jesus: “Eu vim para 
que tenham vida e vida com abundância”55. Assim, defender vida digna para os 
migrantes e refugiados significa retomar o mandato do próprio Jesus e, seguir 
todas as orientações e posicionamentos da Doutrina Social da Igreja que atualiza 
a práxis libertadora de Jesus na missão junto aos mais pobres e marginalizados.   
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O Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH) é uma associação sem fins lucrativos, 
de caráter filantrópico, fundada em 1999 em Brasília e vinculada à Congregação das Irmãs 
Scalabrinianas. O IMDH dedica-se ao atendimento jurídico, socioassistencial, à acolhida 
humanitária e à integração social e laboral de migrantes, solicitantes de refúgio, refugiados, 
refugiadas e apátridas. Além da sede na capital federal, mantém um escritório em Boa Vista/
Roraima – o IMDH Solidário – voltado ao atendimento a mulheres e crianças venezuelanas em 
situação de vulnerabilidade social, com ações que abrangem também o município fronteiriço de 
Pacaraima. Em âmbito nacional, desde 2004, o Instituto articula a Rede Solidária para Migrantes 
e Refugiados (RedeMiR), que reúne mais de 70 instituições da sociedade civil de todas as regiões 
do Brasil. Atua, ainda, em esferas decisórias de proteção de direitos e propositura de políticas 
públicas, sendo membro observador no Comitê Nacional para Refugiados (CONARE).

A Agência da ONU para Refugiados (ACNUR) foi estabelecida em 14 de dezembro 
de 1950 pela Assembleia Geral das Nações Unidas. A agência tem como mandato 
liderar e coordenar a ação internacional para proteger as pessoas refugiadas e 
construir coletivamente meios para prover soluções duradouras. O principal objetivo 
do ACNUR é salvar vidas e garantir os direitos e o bem-estar das pessoas em situação 
de deslocamento forçado devido a guerras, conflitos armados, perseguições ou graves 
violações dos direitos humanos, buscando assegurar que todas possam exercer o direito 
de buscar e receber proteção internacional em outro país, com a opção de retornar 
para casa voluntariamente, integrar-se à sociedade local ou ser reassentado em outro 
país. O ACNUR também tem o mandato de ajudar pessoas apátridas a adquirirem sua 
nacionalidade. Em mais de sete décadas, a agência já assistiu dezenas de milhões de 
pessoas a recomeçar suas vidas em segurança e dignidade. Atualmente, está presente em 
135 países e territórios, com cerca de 550 escritórios. Possui mais de 20 mil funcionários. 
Por meio de parcerias com centenas de organizações não governamentais, o ACNUR 
presta assistência e proteção a mais de 100 milhões de pessoas
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